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Desemprego no 2º trimestre é 5,4%,
o menor já registrado no período

Governo Central tem déficit
de R$ 48,2 bilhões em junho
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Arrecadação federal cresce 7,7%
em junho e soma R$ 264,4 bilhões

IGP-M tem queda de preços
de 1,16% em julho, diz FGV
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Piloto brasileiro testa com
 a Ferrari em Fiorano

Rafael Câmara testa Ferrari

Por Tiago Mendonça

O piloto brasileiro Rafael Câ-
mara, de 21 anos, voltou a pilotar
pela Ferrari nesta semana. Atual
campeão da Fórmula 3 e integran-
te do programa de jovens talen-
tos da equipe, Câmara participou
de um teste privado em Fiorano,
na Itália, ao volante do modelo
SF-25 (utilizado pela Ferrari na
Fórmula 1 em 2025).

O treino faz parte da pro-
gramação da equipe para dar
quilometragem e experiência ao
pernambucano, que atualmen-
te compete na Fórmula 2 – é o
terceiro colocado no campeo-
nato – e está na briga direta por
uma vaga na F-1 no ano que
vem. Há negociações com a
Haas e a Cadillac.

Os dois times utilizam as
unidades de potência da Ferra-
ri, o que pode ajudar nas con-

versas. Esse diferencial foi impor-
tante para conseguir lugar para ou-
tras promessas da equipe italiana
no passado, como Charles Leclerc
na Alfa Romeo, em 2018, e Felipe
Massa na Sauber, em 2002.

De acordo com as últimas in-
formações, as melhores chances
para Câmara estão na Haas, como
potencial substituto de Esteban
Ocon em 2027. O piloto brasileiro
já tem testes programados com a
equipe norte-americana e deve
concorrer pela vaga com o italia-
no Leonardo Fornaroli (campeão
da F-2 em 2025).

A oportunidade na Cadillac é
mais distante. Depende da equi-
pe ver frustrado o objetivo de ter
Colton Herta no time. O piloto
norte-americano, vice-campeão
da Indy em 2024, migrou para a
Fórmula 2 para conhecer as pis-
tas europeias e asiáticas e para
conseguir os pontos que faltam

para Superlicença.
O documento é obrigatório

para a estreia na Fórmula 1. Pelos
critérios da FIA (Federação Inter-
nacional de Automobilismo), os
pilotos precisam de 40 pontos no
período de três anos para obter a

licença. No momento, Herta tem
35, sendo que um desses pontos
expira ao final da temporada.

A Cadillac tem dado treinos li-
vres ao americano para acelerar a
pontuação (cada TL completado
sem punição rende um ponto extra),

mas não há certeza de que ele con-
seguirá a Superlicença, diante de
um desempenho muito abaixo das
expectativas na Fórmula 2.

Rafael Câmara, por sua vez,
tem se mostrado o piloto mais
rápido da categoria de base.
Embora ocupe a terceira posi-
ção na tabela de pontos, e te-
nha demonstrado que ainda
precisa evoluir em alguns as-
pectos, ele tem quatro pole po-
sitions (mais do que qualquer
outro piloto) e chama a atenção
pela velocidade.

O período de três semanas
de férias da Fórmula 1, que só
volta em Zandvoort, na Holan-
da, no dia 23 de agosto, permite
que as conversas e negocia-
ções para a próxima temporada
avancem. Uma decisão sobre
quem deve ocupar as vagas dis-
poníveis no grid da F-1 deve ser
tomada em setembro.
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Alberto Otazú vence Desafio de
60 pilotos para SM Kart Competition

Alberto Otazú foi o vencedor
do 1º Desafio Torto/MDK x SM
Kart Competition

A cidade de Paulínia, no interi-
or de São Paulo, recebeu um gran-
de evento do esporte a motor ama-
dor no domingo (26). O Kartódro-
mo San Marino sediou o embate
entre 60 pilotos de campeonatos
de Rental Kart, e o grande vence-
dor foi Alberto Otazú, represen-
tante do SM Kart Competition.

O 1º Desafio Torto/MDK X
SM Kart Competition começou
com uma seletiva entre 30 pilotos

da Torto/MDK, que teve Giova-
ne Martineli como vencedor. Na
seletiva entre os 30 pilotos da SM
Kart Competition o vencedor foi
Rodrigo Oliveira. Pela regra da
competição, os 10 primeiros de
cada seletiva participariam da Fi-
nal Ouro, do 11º ao 20 participari-
am da Final Prata, e do 21º ao 30º
participariam da Final Bronze.

André Reis foi o vencedor da
Final Bronze, ao terminar 8s847 à
frente de Valdo ‘Nenê’ Gregório,
ambos do SM. Luiz Felipe Paiva
(Torto/MDK) ficou em terceiro. Na
final Prata, o primeiro colocado foi
Paulo Policeno (SM), com 0s338
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de vantagem sobre Renan Sam-
paio (Torto/MDK). O terceiro foi
Matheus Nozaki (SM).

Na Final Ouro, Alberto Ota-
zú (SM) largou em quarto, e na
quarta volta assumiu a vice-li-
derança. Faltando cinco voltas
ele passou para a ponta, mas na
penúltima passagem foi ultra-
passado por Giovane Martineli
(Torto/MDK).  O grande lance
aconteceu na penúltima curva
do giro final, quando Otazú deu
o bote e venceu por meros 75
centésimos de segundo. O ter-
ceiro colocado foi Guilherme
Thomas (Torto/MDK).

O Índice Geral de Preços –
Mercado (IGP-M), medido pela
Fundação Getulio Vargas (FGV),
teve deflação (queda de preços)
de 1,16% em julho deste ano. Essa

é a segunda queda consecutiva
do indicador, que já havia recua-
do 0,50% em junho.

Apesar das quedas, o indica-
dor acumula inflação no ano

(2,08%) e nos últimos 12 meses
(2,76%). Em junho deste ano, o
IGP-M acumulava inflação de
3,16% em 12 meses.

A queda de preços de julho
deste ano foi puxada principal-
mente pelos preços no atacado,
medidos pelo Índice de Preços ao
Produtor Amplo (IPA), que re-
cuou 1,74% no mês.

O Índice de Preços ao Consu-
midor (IPC), subíndice que mede
a variação de preços no varejo,
também teve queda de preços (-
0,01%). Por outro lado, o Índice
Nacional de Custo da Construção
(INCC), terceiro subíndice que
compõe o IGP-M, registrou infla-
ção de 0,62% no mês.

O IGP-M de julho foi calcu-
lado com base em preços cole-
tados no período de 21 de ju-
nho a 20 de julho deste ano.
(Agência Brasil)
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A arrecadação das recei-
tas federais alcançou R$ 264,4
bilhões em junho deste ano,
com crescimento real de 7,7%
em relação ao mesmo mês de
2025, já descontada a inflação.
No acumulado do primeiro se-
mestre, as receitas somaram
cerca de R$ 1,587 trilhão,
avanço real de 6,6% na com-
paração com os seis primeiros
meses do ano passado.

Segundo a Receita Fede-
ral, do total arrecadado em ju-
nho, R$ 255,3 bilhões
correspondem às receitas ad-
ministradas pela Receita Fe-
deral.

Entre os fatores que con-

tribuíram para o resultado es-
tão o comportamento favorá-
vel dos principais indicadores
econômicos que afetam a ar-
recadação, como a atividade
econômica, a massa salarial e
as importações.

• Arrecadação em junho:
R$ 264,4 bilhões;

• Crescimento real sobre
junho de 2025: 7,7%;

• Arrecadação acumulada
de janeiro a junho: cerca de R$
1,587 trilhão;

• Crescimento real no se-
mestre: 6,6%;

• Receitas administradas
pela Receita Federal em junho:
R$ 255,3 bilhões.     Página 3

BNDES anuncia
R$ 8 bi em crédito
para companhias

aéreas
O BNDES (Banco Nacional

de Desenvolvimento Econômi-
co e Social) anunciou na quin-
ta-feira (30) a aprovação de R$ 8
bilhões em crédito para capital
de giro de companhias aéreas.

A operação envolve as em-
presas Azul, Gol, Latam e Abae-
té. O limite de crédito para as
três primeiras é de quase R$ 2,7
bilhões cada e de até R$ 8 mi-
lhões para a Abaeté.

Segundo o banco público,
o financiamento busca auxiliar
o setor a enfrentar os impactos
da guerra no Irã.

O conflito no Oriente Médio
pressionou as cotações do pe-
tróleo e gerou repasses para os
combustíveis, incluindo o de
aviação, cujo custo quase do-
brou entre abril e maio deste
ano, disse o BNDES.

A fonte da linha de crédito é
o Fnac (Fundo Nacional de Avi-
ação Civil), vinculado ao Minis-
tério de Portos e Aeroportos. O
presidente do BNDES, Aloizio
Mercadante, disse que as ope-
rações contam com "condições
diferenciadas".

A linha de crédito tem taxa fixa
de juros do Fnac de 4% ao ano,
prazo total de pagamento de 60
meses e 12 meses de carência. O
custo total deve somar, além da
taxa fixa, o spread do BNDES.

"As empresas saíram de um
período extremamente comple-
xo, que foi o impacto da pande-
mia. Estão batendo recordes, se
reestruturaram, e de repente veio
o custo da guerra do [presiden-
te americano] Trump. Dobrou o
custo do combustível de avia-
ção", disse Mercadante.

"O que estamos fazendo
aqui é manter as condições para
que o passageiro possa voar,
para que as linhas regionaliza-
das possam ser preservadas",
acrescentou.

O anúncio ocorre pouco mais
de dois meses antes das eleições
presidenciais e reuniu executivos
das companhias aéreas na sede
do BNDES, no Rio de Janeiro.

O governo Lula tem adota-
do medidas para conter a desa-
celeração da economia antes
das eleições, o que preocupa
setores como o mercado finan-
ceiro devido ao custo fiscal.

Levantamento publicado
pela Folha no início de julho in-
dicou que as medidas de estímu-
lo do governo mobilizavam mais
de R$ 180 bilhões neste ano. O
pacote inclui linhas de crédito
com juros mais baixos do que os
de mercado, renúncias fiscais e
subvenções. (Folhapress)

Nota de crédito do Brasil
deve ser reavaliada apenas

em 2027, diz Moody's

São Paulo inicia campanha
de multivacinação

na segunda-feira (3)
  Página 2

Saiba como pedir
ressarcimento por prejuízos

com a falta de energia
  Página 6
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A PALAVRA -  ”Mas a sua voz ressoa por toda a terra, e as
suas palavras, até os confins do mundo. Nos céus ele armou uma
tenda para o sol” Salmos 19.4

São Paulo registra queda de 7,3% no
número de homicídios no 1º semestre

Justiça dá 90 dias para estado de SP
reduzir superlotação de presídio

A Justiça paulista determinou
que o governo de São Paulo re-
duza a superlotação de um Cen-
tro de Detenção Provisória (CDP)
localizado em Americana.

A unidade prisional foi proje-
tada para 639 pessoas, mas abri-
ga 1.190 encarcerados – 551 a
mais que a capacidade do local.
As informações são do Ministé-
rio Público de São Paulo (MPSP).

A determinação tem caráter
liminar e se refere ao CDP AEVP
Renato Gonçalves Rodrigues. A
decisão foi concedida pela 1ª
Vara Cível de Americana e obriga
ainda o estado a corrigir irregula-
ridades sanitárias e de seguran-
ça contra incêndio.

A Justiça determinou a con-
tenção de novos ingressos e o
remanejamento dos presos exce-
dentes no prazo de 90 dias. No
mesmo prazo, o Estado deverá
sanar as irregularidades aponta-
das pela Vigilância Sanitária.

Já as medidas necessárias
para regularizar a situação da se-
gurança contra incêndio, inclu-
indo a obtenção do Auto de Vis-
toria do Corpo de Bombeiros
(AVCB), deverão ser concluídas
em até 180 dias.

Em caso de descumprimento
injustificado, foi fixada multa di-
ária de R$ 10 mil.

A ação civil pública foi ajui-
zada pelo promotor de Justiça
Rafael Fernandes Viana, da 9ª Pro-
motoria de Justiça de Americana,
após inspeções e relatórios técni-
cos constatarem superlotação,
ausência de AVCB, deficiências
sanitárias e irregularidades estru-
turais na unidade prisional.

“É inadmissível que um Cen-
tro de Detenção Provisória, local
de restrição da liberdade de pes-
soas e edificação classificada
como área de risco, permaneça
em funcionamento superlotado,
sem AVCB, com irregularidades

relevantes de prevenção e com-
bate a incêndio e sem plano efe-
tivo de redução populacional,
ignorando normas básicas de
segurança, saúde e dignidade
humana”, afirmou o promotor de
Justiça na ação.

Em nota, a Secretaria da Ad-
ministração Penitenciária infor-
mou que a unidade citada opera

dentro dos padrões de seguran-
ça e disciplina.

"Estão previstas as entregas
de duas novas unidades prisio-
nais, com a criação de 1.646 va-
gas. A pasta mantém diálogo per-
manente com a sociedade civil
para aprimorar o sistema prisio-
nal", finaliza a nota. (Agência
Brasil)
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O estado de São Paulo re-
gistrou 1.149 assassinatos no
primeiro semestre de 2026, se-
gundo balanço da Secretaria da
Segurança Pública. De acordo
com a pasta, esse é o menor
número desde 2001, quando foi
iniciada a série de balanços.

Na comparação com o mes-

mo período de 2025, quando
ocorreram 1.240 homicídios, a
redução foi de 7,3%. Em ju-
nho, foram registrados 178
homicídios dolosos, 16% a
menos do que os 212 casos
registrados no mesmo mês do
ano passado

Quando analisadas as regi-

ões, o interior paulista, que
abrange 606 municípios, regis-
trou 728 homicídios dolosos de
janeiro a junho. Na região me-
tropolitana de São Paulo hou-
ve queda de 26,2%, ao passar
de 263 para 194 ocorrências. Na
capital, foram registrados 227
assassinatos, uma queda de

8,4% em relação a 248 casos do
primeiro semestre de 2025.

A SSP-SP atribui esses re-
sultados ao uso de inteligên-
cia no policiamento, investiga-
ções voltadas aos crimes con-
tra a vida e operações para re-
t irar  criminosos das ruas.
(Agência Brasil)
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São Paulo inicia campanha de
multivacinação na segunda-feira (3)

O estado de São Paulo dará
início, na próxima segunda-feira
(3), à Campanha de Multivacina-
ção em todos os 645 municípios
paulistas. A mobilização é volta-
da a menores de 15 anos.

Nas cidades de São Paulo,
Guarulhos e São Bernardo do
Campo, a ação é voltada também
a todas as pessoas de 6 meses a
59 anos, para o reforço à vacina-
ção contra o sarampo.

Em todos os municípios do
estado, a secretaria recomenda
que pais e responsáveis levem
crianças e adolescentes aos pos-
tos de vacinação com a caderne-
ta para que as equipes verifiquem

as doses indicadas de acordo
com a faixa etária e o histórico
vacinal.

Entre os imunizantes estão
disponíveis: BCG; hepatite B;
pentavalente; poliomielite inati-
vada; rotavírus; pneumocócica
10-valente; meningocócica C;
meningocócica ACWY; influen-
za; Covid-19; febre amarela; trí-
plice viral (sarampo, caxumba e
rubéola); varicela; DTP; hepatite
A; e HPV.

Sarampo
Na quinta-feira (30), o Centro

de Vigilância Epidemiológica
(CVE) do estado confirmou o 15º

caso de sarampo no estado em
2026. O registro, em Guarulhos, é
de uma criança sem histórico de
vacinação contra a doença.

Nas três cidades, será ofere-
cida a vacina tríplice viral, que
protege contra sarampo, ca-
xumba e rubéola. Para as cri-
anças de 6 a 11 meses e 29
dias, a aplicação é considera-
da “dose zero” e não substi-
tui as doses previstas no Calen-
dário Nacional de Vacinação aos
12 e aos 15 meses.

Segundo a Secretaria de Es-
tado da Saúde, dados prelimina-
res de 2026 indicam cobertura de

77,5% para a primeira dose e de
65,5% para a segunda dose da
tríplice viral no estado. A meta
estabelecida pelo Ministério da
Saúde é de 95% para cada uma
das doses.

“A atualização da caderneta
é fundamental para proteger cri-
anças e adolescentes contra do-
enças imunopreveníveis. Diante
do cenário do sarampo, a estra-
tégia ampliada nos três municípi-
os busca aumentar rapidamente
a proteção da população e redu-
zir o risco de transmissão”, afir-
ma Tatiana Lang, diretora do CVE.
(Agência Brasil)

CÂMARA (São Paulo)
Em 29 julho 2026 tratamos dos mercados da política.

Vereadores(as) candidatos a outros cargos perguntam porque não
tratamos de advogados(as) partidários e eleitorais. Em tempo ...
está quase tudo no código de ética da profissão

.
PREFEITURA (São Paulo)
Em 29 julho 2026 tratamos dos mercados da política.

Candidatos(as) do prefeito Nunes perguntam porque não de
advogados(as) partidários e eleitorais. Em tempo ... está quase
tudo no código de ética da profissão

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Em 29 julho 2026 tratamos dos mercados da política.

Deputados(as) candidatos(as) à reeleição e outros cargos per-
guntam porque não de advogados(as) partidários e eleitorais. Em
tempo ... está quase tudo no código de ética da profissão
.

GOVERNO (São Paulo)
Em 29 julho 2026 tratamos dos mercados da política.

Candidatos(as) do governador e candidato á reeleição Tarcísio
perguntam porque não de advogados(as) partidários e eleitorais.
Em tempo ... está quase tudo no código de ética da profissão

.
CONGRESSO (Brasil)
Em 29 julho 2026 tratamos dos mercados da política.

Deputado(as) e senadores(as) à reeleição e outros cargos pergun-
tam porque não de advogados(as) partidários e eleitorais. Em tem-
po ... está quase tudo no código de ética da profissão

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Em 29 julho 2026 tratamos dos mercados da política. Candida-

tos do Lulismo que é candidato à reeleição perguntam porque não
de advogados(as) partidários e eleitorais. Em tempo ... está quase
tudo no código de ética da profissão

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Em 29 julho 2026 tratamos dos mercados da política. Em fun-

ção dos conteúdos acima, este tópico está aberto pra que a Ordem
dos(as) Advogados(as) do Brasil comente sobre o código e o
tribunal de ética da profissão advogado(a)

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal

Centenário da Okinawa Kenjin do
Brasil terá a Banda Begin como
principal atração internacional

A 22a edição do Okinawa Festival celebra a cultura de Okinawa durante três dias de programação em São Paulo
Por Afonso José

São Paulo (SP) – O grupo
Begin de pop-rock, blues e mú-
sica tradicional da Ilha de Oki-
nawa no Sul do Japão está sen-
do muito aguardado nas festi-
vidades que vão marcar os 100
anos de fundação da Associa-
ção Okinawa Kenjin do Brasil
(AOKB). Serão várias celebra-
ções que fazem parte da 22ª
edição do Okinawa Festival que
acontece nos dias 31 de julho
1º e 2 de agosto de 2026, no
Centro Educacional Esportivo
Vicente Ítalo Feola – Vila Car-
rão, zona Leste de São Paulo.
O evento considerado um dos
mais importantes aconteci-
mentos de valorização da cul-
tura okinawana na América
Latina realizado fora do Japão,
também comemora os 70 anos
da Associação Okinawa de Vila
Carrão – AOVC.

A banda okinawana com-
posta pelos músicos Eishô
Higa, Masaru Shimabukuro e
Hitoshi Uechi que já gravou
com a dupla sertaneja Chitão-
zinho e Xororó, se apresentará

no dia 2 de agosto no 22º Okina-
wa Festival, evento que movi-
menta e transforma a Zona Leste
em um grande encontro entre tra-
dição, cultura, artes, gastrono-
mia, música, integração e solida-
riedade, reunindo milhares de vi-
sitantes em uma programação
voltada para a família.

Reconhecido por preservar e
difundir as tradições de Okinawa
no Brasil, o Okinawa Festival che-
ga à sua 22ª edição consolidado
como uma referência cultural no
calendário paulistano. Mais do
que um evento, tornou-se um
espaço de encontro entre gera-
ções, onde descendentes, admi-
radores da cultura japonesa e o
público em geral compartilham
experiências por meio da música,
da dança, da gastronomia e das
manifestações artísticas que ex-
pressam a identidade do povo
uchinanchu.

A edição deste ano possui um
significado especial ao integrar
as comemorações do aniversário
de 70 anos da AOVC e dos cem
anos da AOKB, marcos que re-
forçam a trajetória da imigração
okinawana e sua contribuição

para a formação cultural da cida-
de de São Paulo e do Brasil.

Com o tema “Alegria é estar-
mos juntos. Vamos dançar e ce-
lebrar!”, o festival convida o pú-
blico a vivenciar uma imersão na
cultura de Okinawa. Durante os
três dias de programação, os vi-
sitantes poderão acompanhar
apresentações musicais, grupos
de dança tradicional, eisa, taiko,
artes marciais, exposições cultu-
rais, atividades para toda a famí-
lia, além de uma ampla praça gas-
tronômica com receitas típicas
preservadas pela comunidade
okinawana no Brasil.

Entre os destaques da pro-
gramação está o retorno da ban-
da Begin, um dos mais importan-
tes grupos musicais de Okinawa;
a relação do trio com o Okinawa
Festival faz parte da própria his-
tória do evento, tornando sua
participação este ano em um re-
encontro aguardado pelo públi-
co brasileiro e pela comunidade
uchinanchu.

Desde sua criação, em 2003,
o Okinawa Festival cresceu man-
tendo como essência o trabalho
voluntário e o compromisso com

a preservação da cultura oki-
nawana. Ao longo de mais de
duas décadas, o evento am-
pliou sua estrutura, atraiu
novos públicos e consoli-
dou-se como um dos princi-
pais símbolos da presença
uchinanchu no Brasil, sem
perder seu caráter comunitá-
rio e beneficente.

Além da programação cul-
tural, o festival mantém sua tra-
dição solidária. A entrada é me-
diante a doação de um quilo
de alimento não perecível ou
fralda infantil ou geriátrica, des-
tinados a entidades assisten-
ciais, reforçando um dos valo-
res que acompanham a histó-
ria do evento desde suas pri-
meiras edições.

Serviço
22º Okinawa Festival
Quando: 31 de julho, 1º e 2

de agosto de 2026
Onde: Centro Educacional

Esportivo Vicente Ítalo Feola
– Vila Carrão – São Paulo (SP)

Entrada solidária: 1 kg de
alimento não perecível ou fral-
da infantil ou geriátrica.
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Então olhei para o brasil e ví o campo ...
- Quero saber apresenta:
“... o Brasil se destaca como um dos principais produtores de

alimentos globalmente, mas continua a depender do exterior para
um insumo crucial na atividade agrícola. Atualmente, aproximada-
mente 85% dos fertilizantes usados no país são importados, o que
deixa o setor agropecuário vulnerável à instabilidade dos preços
internacionais, desafios logísticos, tensões geopolíticas e o risco
de falta de suprimentos. Essa alta dependência das importações é
mais do que um obstáculo econômico ou industrial. É um compo-
nente que impacta a segurança alimentar, visto que a oferta volátil
de fertilizantes pode aumentar os custos de produção, afetar a
eficiência nas lavouras e pressionar os preços dos alimentos para
os consumidores. Com a intenção de mitigar essa fragilidade, o
Congresso Nacional aprovou o Projeto de Lei nº 699/2023, que cria
o Programa de Desenvolvimento da Indústria de Fertilizantes (Pro-
fert). Esta proposta visa estimular investimentos na produção lo-
cal, aumentar a competitividade do setor brasileiro e reduzir a de-
pendência de insumos que são considerados essenciais para a
agricultura. (Fonte: Frente Parlamentar da Agropecuária)

Foto/Frente Parlamentar da Agropecuária

A arrecadação das receitas
federais alcançou R$ 264,4 bi-
lhões em junho deste ano, com
crescimento real de 7,7% em re-
lação ao mesmo mês de 2025,
já descontada a inflação. No
acumulado do primeiro semes-
tre, as receitas somaram cerca
de R$ 1,587 trilhão, avanço real
de 6,6% na comparação com os
seis primeiros meses do ano pas-
sado.

Segundo a Receita Federal,
do total arrecadado em junho, R$
255,3 bilhões correspondem às
receitas administradas pela Re-
ceita Federal.

Entre os fatores que contri-
buíram para o resultado estão o
comportamento favorável dos

principais indicadores econômi-
cos que afetam a arrecadação,
como a atividade econômica, a
massa salarial e as importações.

Principais números
• Arrecadação em junho: R$

264,4 bilhões;
• Crescimento real sobre ju-

nho de 2025: 7,7%;
• Arrecadação acumulada de

janeiro a junho: cerca de R$ 1,587
trilhão;

• Crescimento real no semes-
tre: 6,6%;

• Receitas administradas pela
Receita Federal em junho: R$
255,3 bilhões.

IRPJ, CSLL e Previdência
Entre os tributos que mais

contribuíram para o aumento da
arrecadação estão o Imposto de
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ)
e a Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido (CSLL).

A arrecadação conjunta des-
ses tributos somou R$ 33,2 bi-
lhões em junho, com alta real de
20,4% em relação ao mesmo mês
do ano passado.

A arrecadação previdenciária
atingiu R$ 64,48 bilhões em ju-
nho, com crescimento real de
4,7% na comparação com o mes-
mo período de 2025.

De acordo com a Receita, o
resultado foi favorecido pelo au-
mento real da massa salarial e pela
redução da desoneração da fo-
lha de pagamento, com os efei-

tos da reoneração gradual das
contribuições patronais.

Importações, aplicações fi-
nanceiras e receitas atípicas

Também contribuíram para o
resultado os tributos relaciona-
dos ao comércio exterior e aos
rendimentos financeiros.

A arrecadação vinculada às
importações aumentou 22,87%
em relação a junho do ano pas-
sado, impulsionada pelo cresci-
mento das importações.

Já o Imposto de Renda Re-
tido na Fonte (IRRF) incidente
sobre rendimentos de capital
registrou alta real de 12,4%, re-
fletindo o desempenho das
aplicações financeiras. (Agên-
cia Brasil)

Governo libera gasoduto da
Petrobras para baratear gás industrial

O Conselho Nacional de Po-
lítica Energética (CNPE) aprovou,
na quinta-feira (30), resolução
que permite o uso de gasodutos
da Petrobras para escoamento do
gás natural da União, produzido
no pré-sal, com objetivo de co-
mercializar o combustível em lei-
lões com venda direta a grandes
consumidores, como termelétri-
cas e indústrias.

O objetivo da política, segun-
do o governo, é aumentar a ofer-
ta do gás natural no mercado e,
com isso, reduzir o preço do com-
bustível. A estimativa do Minis-
tério de Minas e Energia (MME)
é que valor do gás aos grandes
consumidores caia 50%.

A decisão do CPNE, conse-
lho formada por ministros do go-
verno, alterou a Resolução CNPE
nº 15, de 29 de outubro de 2018,
reestruturando a política de comer-
cialização de gás natural da União.
O MME informou que há um leilão
previsto para o último bimestre
deste ano, além de outros leilões
até 2030 e mesmo depois.

O ministro do MME, Alexan-
dre Silveira, que preside o CNPE,
afirmou que a nova resolução
será capaz de reduzir o valor do
combustível para as indústrias de
base no Brasil.

“Para que nossas infraestru-
turas sejam melhor utilizadas a
favor do Brasil e para que a gen-

te tenha gás mais barato, vamos
começar com o gás da União. Mas
eu espero que outras fontes ve-
nham para aumentar a oferta do
gás e minimizar o sofrimento da
nossa indústria”, disse Silveira.

O Grupo de Trabalho do Pro-
grama Gás para Empregar (GT-
GE), criado pelo CNPE, estima
que a resolução deve reduzir o
valor do gás natural de US$ 12
por milhão de BTU para US$ 5
por milhão de BTU.

Pela resolução, os leilões se-
rão conduzidos pela Empresa
Brasileira de Administração de
Petróleo e Gás Natural – Pré-Sal
Petróleo (PPSA). Ainda segundo
o MME, a Agência Nacional de
Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP) ficará responsá-
vel por definir o valor pago à Pe-
trobras pelo uso do gasoduto da
companhia.

A Agência Brasil procurou a
Petrobras para manifestação so-
bre a mudança aprovada no
CNPE, mas não obteve retorno até
o fechamento desta reportagem.

O anúncio da nova política,
realizado em Brasília, contou com
a participação de entidades que
representam a indústria e os gran-
des consumidores de energia,
que comemoraram a nova reso-

lução aprovada no CNPE.
A vice-presidente Associação

Brasileira de Grandes Consumi-
dores Industriais de Energia e de
Consumidores Libre (Abrece
Energia), Daniela Coutinho, dis-
se esperar que o gás mais barato
ajude a competitividade da in-
dústria brasileira.

“É importante que esse gás
chegue para a indústria para a
gente reverter essa tendência de
queda da demanda. E não resta
dúvida que essa é uma conta fá-
cil. Mais gás no mercado, um gás
mais barato, consequentemente,
um aumento da competitividade
na indústria”, afirmou.

O MME destacou ainda que a
nova resolução responde a uma
exigência da Lei n14.134 de 2021,
que determina, em seu artigo 33,
medidas para ampliar a oferta de gás
natural no Brasil e reduzir “a con-
centração na oferta de gás natural”.

“Assim, o gás natural comer-
cializado pela União será desti-
nado prioritariamente aos seg-
mentos industriais da indústria
de base intensivos no uso do in-
sumo, como as indústrias quími-
ca, petroquímica, de fertilizantes
e siderúrgica”, disse o ministé-
rio, em comunicado à imprensa.
(Agência Brasil)
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Multa de R$ 586 milhões aplicada
pela Aneel a usina de gás
corre risco de desaparecer

A cobrança de uma multa
de R$ 586 milhões aplicada
pela Aneel (Agência Nacional
de Energia Elétrica) a um dos
maiores projetos de usina a
gás do país está a um passo
de desaparecer.

O imbróglio, que despertou
uma série de movimentações
políticas sobre tema que deve-
ria ser técnico, envolve a Porto-
cém Geração de Energia, projeto
bilionário da empresa americana
New Fortress Energy.

A reportagem teve acesso a
documentos e aos bastidores
dessa trilha percorrida pela em-
presa, pela Aneel e pelo ONS
(Operador Nacional do Sistema
Elétrico), uma sucessão de atos
que acabaram por desidratar a
multa de mais de meio bilhão de
reais e que, neste momento,
pode chegar a zero.

A Portocém assinou um con-
trato em maio de 2023 para re-
servar uma capacidade de
transmissão de energia para os
1.560 MW (megawatts) de sua
usina termelétrica que seria er-
guida no complexo de Pecém,
no Ceará. Essa potência é o
suficiente para abastecer cer-
ca de 6 milhões de residências,
o equivalente a uma cidade
como Belo Horizonte (MG) e
sua região metropolitana.

Trata-se, na prática, de uma
reserva enorme de espaço na
rede de transmissão de energia.
Quando uma empresa assina
esse contrato, passa a ter o di-
reito de utilizar um determinado
ponto da rede para escoar sua
energia. Enquanto isso, essa
capacidade fica indisponível
para outros projetos.

Um ano e meio depois, po-
rém, em dezembro de 2024, a
empresa decidiu alterar o local
da usina, trocando Pecém pelo
porto de Barcarena, no Pará.

A área técnica da Aneel, en-
tão, aplicou as regras do setor.
Quando um empreendedor de-
siste de um ponto de conexão
após a reserva de capacidade na
rede, é multado isso. Essa co-
brança existe para evitar espe-
culações que comprometam o
planejamento e a expansão do
setor elétrico.

Em fevereiro de 2025, a área
técnica definiu uma cobrança de
R$ 586 milhões. A empresa re-
correu. Teve início, então, a saga
entre os diretores da Aneel.

Em fevereiro deste ano, a di-
retora-relatora Agnes Maria de
Aragão da Costa propôs reduzir
a penalidade para R$ 339 milhões,
sob alegação de que se tratava
do valor proporcional ao tempo
em que a capacidade ficou efeti-
vamente reservada.

O diretor Gentil Nogueira,
porém, apresentou outra pro-
posta, para reduzir a cobrança
para cerca de R$ 70 milhões.

Em maio, foi a vez do diretor
Willamy Moreira pedir mais uma
vista do processo (mais tempo
para analisar o caso) e, desta vez,
propor a isenção total da multa.
A proposta de Moreira, porém,
não teve êxito. Em 17 de junho, a
maioria da diretoria da Aneel
concluiu seu julgamento e acom-
panhou a proposta de Noguei-
ra, que fixou a cobrança em cer-
ca de R$ 70 milhões.

Em tese, o caso havia che-
gado ao fim, já que a decisão co-
legiada encerra o assunto. Pou-
cos dias depois, porém, a empre-
sa voltou à carga e, desta vez,
por meio do ONS.

Após se reunir com represen-
tantes da Portocém, o Operador
encaminhou em 30 de junho um
ofício ao diretor-geral da Aneel,
Sandoval Feitosa, afirmando que
o caso apresentava “singulari-
dades” que poderiam justificar

um tratamento diferenciado e
que, do ponto de vista do ór-
gão, não havia impedimento para
aplicar uma regra excepcional.

A ideia era usar uma resolu-
ção de 2024 prevista para casos
excepcionais de atrasos causa-
dos por fatores alheios ao em-
preendedor, para conseguir uma
anistia geral da multa.

Na semana passada, no dia
24, às 16h53, a STD (Superinten-
dência de Regulação dos Servi-
ços de Transmissão e Distribui-
ção) da Aneel enviou um ofício
ao ONS para lembrar que o tema
já estava decidido por sua dire-
toria e que a resolução citada
nem poderia ser aplicada àquele
caso. Confirmava-se mais uma
vez, portanto, a cobrança dos R$
70 milhões.

Menos de duas horas de-
pois, tudo mudaria mais uma vez.
Às 17h59, a STD voltou atrás e
expediu um novo ofício, limitan-
do-se a dizer que o documento
anterior deveria ser desconside-
rado e que uma nova manifesta-
ção seria apresentada. O proces-
so não registra justificativa para
a retirada do primeiro ofício nem
informa o que motivou a revira-
volta da área técnica.

Conforme informações obti-
das pela reportagem, as mudan-
ças foram marcadas por uma sé-
rie de ligações telefônicas entre
a diretoria da Aneel e do ONS. O
pedido de avaliação feito pelo
ONS tinha sido enviado direta-
mente ao diretor-geral Sandoval
Feitosa, mas este deu ordem à
STD para responder, em vez de
se posicionar sobre o assunto.

Não há clareza, neste mo-
mento, se a multa será cobrada
ou não. A empresa americana
New Fortress Energy foi questi-
onada sobre o assunto, por seus
emails institucionais no Brasil e
no exterior, nos dias 27 e 28 de

julho, mas não se manifestou até
a publicação desta reportagem.

A Aneel confirmou, por meio
de nota, que Feitosa enviou o
pedido do ONS à área técnica
para resposta ao Operador. A
agência e o diretor-geral, porém,
não explicaram quem determinou
que o ofício que confirmava a
multa fosse cancelado, nem por
qual razão.

Segundo a nota da agência,
o cancelamento ocorreu porque
“a análise do tema ainda estava
em curso pela área técnica, que
daria prosseguimento à avalia-
ção dos aspectos apresenta-
dos”, o que a STD negou cate-
goricamente, dado o caráter con-
clusivo de algo que já havia sido
decidido.

O ONS declarou que a em-
presa foi quem o procurou para
tentar acionar o “mecanismo ex-
cepcional e voluntário para a
rescisão amigável de contratos”
de transmissão e que, “conside-
rando a particularidade do caso,
o Operador enviou uma comu-
nicação à Aneel, solicitando
uma avaliação a respeito da so-
licitação feita pelo agente”.

O ONS disse que a decisão
sobre o pedido “extrapola a com-
petência do Operador” e que “irá
cumprir o que for determinado
pela Aneel, a quem compete tal
decisão”.

A usina Portocém soma in-
vestimentos de R$ 5,4 bilhões,
dos quais R$ 3,8 bilhões contam
com apoio do BNDES (Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social), por meio
de emissão de títulos de debên-
tures para sua implantação. Se-
gundo informações divulgadas
pela New Fortress Energy, o pro-
jeto está em estágio de conclu-
são no Pará, com previsão de
entrada em operação a partir de
agosto. (Folhapress)

A taxa de desemprego no se-
gundo trimestre ficou em 5,4%,
atingindo o menor nível já regis-
trado desde 2012, quando come-
ça a série histórica da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domi-
cílios (Pnad) Contínua.

O resultado representa que-
da em relação ao primeiro trimes-
tre do ano (6,1%) e na compara-
ção com o mesmo período de
2025, quando estava em 5,8%.

Os dados foram divulgados
na quinta-feira (30) o Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

No segundo trimestre, o Bra-
sil atingiu o número de 103,1 mi-
lhões de pessoas ocupadas, cer-
ca de 1,081 milhão a mais que no
primeiro trimestre. Esse patamar
é o maior já registrado em qual-
quer período da Pnad.

Já o número de desocupados
era de 5,9 milhões, o que repre-
senta 10% (718 mil pessoas) a
menos que no primeiro trimestre.

Na comparação entre o pri-
meiro e o segundo trimestres, os
grupamentos que se destacaram
na criação de vagas foram:

- Transporte, armazenagem e cor-
reio: +3,9% (mais 235 mil pessoas)

- Administração pública, defe-
sa, seguridade social, educação,
saúde humana e serviços sociais:
+2,6% (mais 489 mil pessoas)

A Pnad mostra que no período
de três meses de abril a junho, o
país tinha 39,4 milhões de traba-
lhadores com carteira assinada – o
maior de toda a pesquisa do IBGE
- e 13,6 milhões sem carteira.

A taxa de informalidade - pro-
porção de trabalhadores infor-
mais na população ocupada - foi
de 37,4% no segundo trimestre.

O rendimento médio do tra-
balhador brasileiro ficou em
R$ 3.738, o maior já registrado
para um segundo trimestre. No
entanto, fica abaixo do apura-
do no primeiro trimestre de
2026. (R$ 3.765).

Apesar de recorde históri-
co de baixa no desemprego no
período, o rendimento fica no
campo da estabilidade, segun-
do o analista da pesquisa Willi-
am Kratochwill, porque as no-
vas contratações costumam
pagar na média ou abaixo dos
demais salários.

Os dados que revelam um
mercado de trabalho aquecido
coincidem com um período em
que o Brasil vivencia alta taxa
básica de juros, a chamada Selic,
determinada pelo Banco Central
(BC), atualmente em 14,25%.

A Selic alta é uma das formas
de o BC combater a inflação, uma
vez que o juro alto desestimula

Desemprego no 2º trimestre
é 5,4%, o menor já registrado

no período
consumo e investimentos, esfri-
ando a demanda por produtos e
serviços.

O analista do IBGE William
Kratochwill ressalta que o pró-
prio mercado de trabalho se re-
troalimenta, suavizando o impac-
to do juro alto no emprego.

"Quando tem mais gente ocu-
pada, o consumo aumenta, aumen-
tam encomendas, produção... O
próprio mercado de trabalho pode
estar dando essa contribuição
para que as pessoas continuem
contratando", avalia.

Ele aponta que um dos efei-
tos do aquecimento pode ser
percebido no número de desalen-
tados, ou seja, de pessoas que
sequer procuravam trabalho, por
acreditarem que não encontrari-
am vagas, que ficou em 2,3 mi-
lhões, caindo 14,7% (menos 365
mil pessoas) na comparação com
o primeiro trimestre.

A pesquisa do IBGE apura o
comportamento no mercado de
trabalho para pessoas com 14
anos ou mais e leva em conta to-
das as formas de ocupação, seja
com ou sem carteira assinada,
temporário e por conta própria,
por exemplo.

Pelos critérios do instituto, só
é considerada desocupada a pes-
soa que efetivamente procurou
uma vaga 30 dias antes da pes-
quisa. São visitados 211 mil do-
micílios em todos os estados e
no Distrito Federal.

O IBGE considera informais
os empregados sem carteira as-
sinada e autônomos sem CNPJ,
por exemplo. Essas pessoas
não têm garantidas coberturas
como seguro-desemprego, féri-
as e 13º salário.

O menor desemprego já re-
gistrado pela Pnad foi 5,1%, no
último trimestre de 2025. A mai-
or taxa já constatada foi 14,9%,
atingida em dois períodos: nos
trimestres móveis encerrados
em setembro de 2020 e em mar-
ço de 2021, ambos durante a
pandemia de covid-19.

A Pnad é divulgada no dia
seguinte a outro indicador de
comportamento do mercado de
trabalho, o Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados
(Caged), elaborado pelo Minis-
tério do Trabalho e Emprego
(MTE) e que acompanha apenas
o cenário de empregados com
carteira assinada.

De acordo com o Caged, ju-
nho apresentou saldo positivo
de quase 145,2 mil vagas formais.
No acumulado de 2026, o balan-
ço é de 921,7 mil de postos com
carteira assinada criados.  (Agên-
cia Brasil)
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CERRADINHO PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ Nº 11.196.718/0001-11

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE MARÇO DE 2026 (EM MILHARES DE REAIS)
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - SAFRA 2025/26

Balanços Patrimoniais em 31 de março (Em milhares de reais - R$) Demonstrações do Resultado  
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

31 de março (Em milhares de reais - R$)
(Em milhares de reais - R$) 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
(Em milhares de reais - R$)

-
-
-

 A Cerradinho 

-
(a) Cerradinho Bioenergia S.A. (“CBio”)

-

-

-
(b) Neomille S.A. Iniciou sua 

-

-
(c) Cerradinho 

Terra Ltda.

(d)  

-
(e) W7 Energia Ltda.

(f) 

Dados Financeiros
DADOS FINANCEIROS 25/26 24/25 VAR. %
Receita (R$ mil)

4,61 
1,47 

"COMPOSIÇÃO DO EBITDA (em R$ mil)" 25/26 24/25 VAR. % Nota DFs
Lucro antes do imposto de renda 

DRE

108.781 
EBITDA 1.460.243 -
Margem EBITDA 34% 20% -

11

6.977 11

11.764  -   n.a. 8

(10.089)  -   
EBITDA Ajustado 1.143.965 34% -
Margem EBITDA ajustado 36% 31% 17% -

25/26 24/25 VAR. % Nota DFs

4,61 -
 1,47 -

   (em R$ mil) 25/26 24/25 VAR. % Nota DFs

2,23 22% -

(9.480) 11

(184.617)

4,61 3,15 46% -

COMPOSIÇÃO DO CAPEX (em R$ mil) - Consolidado 25/26 24/25 VAR. %

97.019 

 Tratos Culturais
Total (10%)
Melhorias operacionais

Total 137.360 127.500 

 Terras 0 n.a.

Total (1%)
Total Geral (3%)

estatuto social:
2026 2025

 196.108 

 -   

Controladora Consolidado
Circulante Nota 2026 2025 2026 2025

1.497.008 
 -    -    7.699 

10  -    -   
6  -    -   
7  -    -   

Estoques 9  -    -    661.789 
8  46.676  -    -   

11  -    -   
 -    -    190.044 

 767 

 -   

 -    -    9.990 

10  -    -   
6  -    -    -   

11  -    -    7.748  -   
7  -    -    874 

 -    -   
 -    -   

14  -    -   
 19.714 
 77.617 

 1.997.847  -    -   
16

 -    -    889 
17  -    -   
18

Controladora Consolidado
Circulante Nota 2026 2025 2026 2025

19  489 
7  -    -    646  714 

 -   
 -    -    64.480 

 -    -   
 -    -    144.878 

 8  98 
8

 -    -   
Adiantamentos de clientes  -    -   

 116  141 

19  -    -    -   
8  -    -   
7  -    -    1.010 

 -    180.891 
 -    -    481.881 

 -    -   
 -    -    47.894 

 -    -    119.907 
Adiantamentos de clientes  -    -   

 4.849 
14  -    -   

 -    -   
6.010.174 4.461.968 

Patrimonio liquido

 (110.940) (110.940) (110.940) (110.940)
 10.168  10.168 
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Controladora Consolidado
Nota 2026 2025 2026 2025

Receita de contratos 
 com clientes  -    -   

 -    -   
  

 -    -   
Lucro bruto  -    -   

 -   

 1.416 

 (1.414)

Lucro operacional antes do 

Lucro antes do IR e da CS

Correntes 14  -    -   
14  -    -   

Lucro líquido do exercício

Lucro líquido básico e diluído 
-

tas da Companhia durante o  
 100,40 

capital

Nota
Capital 

social

Deságio na 

de capital 
com ações

Ajustes de 

patrimo-
nial Legal

de reten-
Lucros 

acumula-
dos Total

dos acionis-
-

troladores Total
Saldo em 31 de março de 2024  (110.940)  7 
 Resultado abrangente do exercício

 -    -    -    -    -    -   
 -    -    -    -    -    -   

 Total do resultado abrangente do exercício  -  -  -  -  - 
 Contribuições e distribuições dos/aos acionistas 

 -    -    -    -    -    -   
 -    -    -    -    -    -    -   

 Total das contribuições e distribuições dos/aos acionistas  -    -    -    -    -   
Saldo em 31 de março de 2025  (110.940)  10.168  7 
 Resultado abrangente do exercício

 -    -    -    -    -   
 -    -    -    -    -    -   

 Total do resultado abrangente do exercício  -    -    -    -    496.068  -    496.068 
 Contribuições e distribuições dos/aos acionistas 

 -    -    -    -    -    -   
 -    -    -    -    -   
 -    -    -    -   
 -    -    -    -    -    -    -   

 Total das contribuições e distribuições dos/aos acionistas  -    -    -    -   
Saldo em 31 de março de 2026  (110.940)  -    7 

Controladora Consolidado
Nota 2026 2025 2026 2025

 
 -  - 

496.068  496.070 

 496.067 

 496.070 

Fluxo de caixa das Controladora Consolidado
Nota 2026 2025 2026 2025

 -    -   

 -    -   

 -    -    -   

 -    -    16.808  -   

 -    -   
 1.847 

 -    -   
 -    -    108.781 
 -    -   

 -    -   

 -    -    46.864 

-

 -    866 
 -    -   

 -    96.464 

    de contatros de arrenda-
 -  -    -   

 (904)
 -    -   

 -    -    77 
   Reconhecimento de corre-

 -    -   

9  -    -    (11.764)  -   
   Resultado de controlada 

 1.898.961  1.417.014 

 -    -    (107.779)
  Estoques  -    -    (108.616)

 -    -   

 - 
 1.164 

 -    -    -   
 1.467 

 80 
 -   

  Adiantamentos de clientes  -    -   
 9 

 (8.470)

 -    (69.691)
 -    -    (14.808)

 700.804 

 -    -    (66.877)  6.677 
 98.616  (6)  (6)

 -    -    9.914  10.114 

 -    -    6.167 
 -    -    -   

 em controlada

 -    -   

 -    -    600.000 
 -    -   

 -    -   

 -    -   
 -    -   

 1.846  (70.964)

 1.497.008 

 1.497.008 

A Diretoria

Contador

 Examina-

-

-
-

-

 Base para opi-
-
-

-

-

-
Outras informações que acompa-

auditor
-

-

-

-

Respon-
-
-
-

-
-

-
nanceiras. -

-
-

-

• 
-

-
-

-
• 

-
• 

-
• -

-

-
-

• 

-
-

• -

-

-
-

-

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda.

Rodrigo de Camargo -

Governo Central tem déficit
de R$ 48,2 bilhões em junho

Os gastos com saúde e Pre-
vidência fizeram o Governo Cen-
tral registrar déficit primário de R$
48,2 bilhões em junho, segundo
dados divulgados na quinta-fei-
ra (30) pelo Tesouro Nacional.

O resultado representa au-
mento em relação ao mesmo mês
de 2025, quando o saldo negati-
vo foi de R$ 44,2 bilhões, e é o
maior déficit registrado para o
mês desde 2023, em valores cor-
rigidos pela inflação.

O Governo Central reúne as
contas do Tesouro Nacional, da
Previdência Social e do Banco
Central. O resultado primário con-
sidera apenas receitas e despe-
sas do governo, sem incluir os
gastos com juros da dívida pú-
blica.

Nos últimos 12 meses, o défi-
cit acumulado chegou a R$ 144,1
bilhões, o equivalente a 1,08% do
Produto Interno Bruto (PIB).

Como ficou
O resultado de junho foi for-

mado por: Tesouro Nacional: dé-
ficit de R$ 2,45 bilhões; Previdên-
cia Social: déficit de R$ 50,47 bi-
lhões; Banco Central: déficit de
R$ 155 milhões.

O maior impacto negativo
continuou vindo da Previdência
Social, cujas despesas superaram
as receitas do sistema.

O que é déficit?
O resultado primário mede a

diferença entre tudo o que o go-
verno arrecada e tudo o que gas-
ta, sem considerar os juros da
dívida pública.

Quando as receitas são mai-
ores que as despesas, há supe-
rávit. Quando os gastos superam
a arrecadação, há déficit.

Esse indicador é acompanha-
do de perto porque mostra a ca-
pacidade do governo de manter
as contas públicas equilibradas.

Entre janeiro e junho, o Go-
verno Central acumulou déficit de
R$ 92,2 bilhões.

O resultado é superior ao dé-

ficit de R$ 11,3 bilhões observa-
do no mesmo período de 2025.

No semestre, o saldo foi com-
posto por: Superávit do Tesouro
Nacional: R$ 144,3 bilhões; Défi-
cit da Previdência Social: R$
236,2 bilhões; Déficit do Banco
Central: R$ 324 milhões.

Receita cresce
Apesar do resultado negati-

vo, a arrecadação aumentou em
junho.

A receita líquida do Governo
Central somou R$ 195,2 bilhões,
alta de 10,3% acima da inflação
sobre o mesmo mês de 2025.

Entre os principais fatores
que impulsionaram a arrecadação
estão: aumento da arrecadação
da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (Co-
fins); crescimento da receita do
Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI); maior arrecada-
ção do Imposto de Importação;
avanço das receitas obtidas com
a exploração de recursos naturais,

impulsionadas pelos royalties e
pela comercialização de petróleo
e gás da União.

No acumulado do ano, a re-
ceita líquida alcançou R$ 1,255
trilhão, crescimento real (acima da
inflação) de 5,6%.

Despesas aumentam
As despesas também cresceram.
Em junho, os gastos totais

chegaram a R$ 243,4 bilhões, alta
real de 9% em relação ao mesmo
mês do ano passado.

Os principais aumentos ocor-
reram em: benefícios previdenci-
ários; ações na área da saúde;
abono salarial e seguro-desem-
prego; despesas com pessoal;
créditos extraordinários, incluin-
do medidas ligadas à política de
subsídios ao diesel.

No acumulado do semestre,
as despesas totalizaram R$ 1,347
trilhão, crescimento real de
12,3%, ritmo superior ao da arre-
cadação.

Entre as maiores altas no ano

estão: benefícios previdenciários
(+R$ 44,8 bilhões); despesas dis-
cricionárias (+R$ 41,9 bilhões);
precatórios e sentenças judiciais
(+R$ 35,6 bilhões); gastos com o
funcionalismo e encargos soci-
ais (+R$ 20,5 bilhões).

As receitas de dividendos
pagos por empresas estatais di-
minuíram.

Em junho, o governo recebeu
R$ 2,39 bilhões, abaixo dos R$
2,75 bilhões registrados no mes-
mo mês de 2025.

No acumulado do ano, os
dividendos somam R$ 10,47 bi-
lhões, contra R$ 24,95 bilhões
no primeiro semestre do ano
passado.

Investimentos avançam
Os investimentos federais,

gastos com obras públicas e
compra de equipamentos, cres-
ceram em junho.

Foram aplicados R$ 7,75 bi-
lhões, alta real de 18% sobre o
mesmo mês de 2025.

De janeiro a junho, os inves-
timentos alcançaram R$ 49,8 bi-
lhões, avanço real de 65,7% na
comparação anual.

A meta fiscal do governo para
2026 prevê um superávit primá-
rio de R$ 34,3 bilhões, equivalen-
te a 0,25% do PIB. O valor des-
considera gastos com precatóri-
os e algumas despesas com saú-
de, educação e defesa excluídas
da meta.

A legislação estabelece uma
margem de tolerância de 0,25
ponto percentual, permitindo que
o resultado fique zerado ou atin-
ja superávit de 0,5% do PIB sem
que a meta seja considerada des-
cumprida.

Na última revisão do Orça-
mento, divulgada na semana pas-
sada, o governo projetou encer-
rar o ano com superávit de R$
10,8 bilhões após os abatimen-
tos permitidos por lei. Sem esses
descontos, a estimativa oficial
aponta para déficit de R$ 52 bi-
lhões. (Agência Brasil)
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EDITAL DE INTIMAÇÃO,COM PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da ação de Cumprimento de Sentença,que o MINISTERIO 
PUBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO move contra a Cooperativa Habitacional dos BANCARIOS DE SÃO PAULO - BAN-
COOP, PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado 
de São Paulo, Dr(a). ADRIANA CARDOSO DOS REIS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) para que os COOPERADOS 
LISTADOS às fls. 9555/9574 procurem a cooperativa executada COOPERATIVA HABITACIONAL DOS BANCARIOS DE SÃO 
PAULO - BAN-COOP para a obtenção dos termos de quitação e, na sequência, escriturem a transmissão da propriedade perante 
o competente Tabelião de Notas. Ressalto que a medida foi deferida para efetivar o princípio da cooperação processual (artigo 6º 
do Código de Processo Civil) nos termos da r. Decisão que segue transcrita:"Vistos. 1. ABRA-SE vista dos autos ao Ministério 
Público para ciência desta decisão. 2. Fls. 9549/9551: providencie a executada o levantamento planimétrico da área remanescente 
do terreno objeto da matrícula nº 8.079 do 17º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, para a delimitação das áreas, com 
vistas ao desmembramento da matrícula. 3. Diante da concordância do Ministério Público (fl. 9550), defiro o prazo de 120 (cento e 
vinte) dias para que a executada adote as medidas necessárias à regularização do empreendimento "Colina Park". 4. EXPEÇA-
SE edital para que os cooperados listados às fls. 9555/9574 procurem a cooperativa executada para a obtenção dos termos de 
quitação e, na sequência, escriturem a transmissão da propriedade perante o competente Tabelião de Notas. Ressalto que a 
medida foi deferida para efetivar o princípio da cooperação processual (artigo 6º do Código de Processo Civil). Assim, o edital não 
afasta a obrigação da executada de contatar os adquirentes do imóvel, por meio dos endereços fornecidos nos contratos 
celebrados com ela. Intimem-se." Para que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de julho de 2025.          |  

EDITAL
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73 ) 
JERSÉ  RODRIGUES DA SILVA -

FAZ SABER -

-
-

MARIA IDALINA BITTENCOURT, 
-

, USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do apar-
tamento nº 64, no 6º  andar ou 10º pavimento do “Condomínio Edifício 
Botticelli”, situado na Rua Barão do Bananal, nº 980, no 19º Subdistrito 
- Perdizes, objeto da matrícula 95.677,

“a advertência de que a não apresentação de impugna-
ção no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de re-
conhecimento extrajudicial da usucapião”;

“os terceiros eventualmente interessados poderão manifes-
tar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do edital publica-
do”, INTIMADA 

-
-
-

os quais poderão se manifestar em 15 ( quinze ) dias contados da 
data da publicação deste Edital.

-

São Paulo, 15 de julho de 

ATIVO
ATIVO CIRCULANTE 219,27d
DISPONÍVEL 219,27d
CAIXA 200,93d
APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ IMEDIATA 18,34d
TOTAL ATIVO 219,27d

ASSOCIACAO DOS SECRETARIOS MUNICIPAIS DE ESPORTE E LAZER DO ESTADO DE SAO PAULO
C.N.P.J.: 41.929.346/0001-56

BALANÇO PATRIMONIAL
Balanço encerrado em: 01/01/2025 a 31/12/2025

PASSIVO
PASSIVO CIRCULANTE 18,34c
OBRIGAÇÕES COM PROJETOS/ RECURSOS VINCULADOS 18,34c
RECURSOS  DE CONVENIOS A EXECUTAR 18,34c
PATRIMÔNIO SOCIAL 200,93c
SUPERAVIT/DEFICIT ACUMULADOS 200,93c
SUPERAVIT/DEFICIT ACUMULADOS 200,93c
TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO SOCIAL 219,27c

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2025
RECEITAS
RECEITA INSTITUCIONAIS PRÓPRIAS
TAXAS ASSOCIATIVAS - AT FIM 3.985,30 3.985,30
RECEITAS COM PROJETOS VINCULADOS
SUBVENÇÃO PREFEITURA - PROJETO IV 
SEMINARIO DE ADM ESPORTE - SANTOS 50.000,00
SUBVENÇÃO CONVÊNIO 963089/2024 - SEC 
ESPORTE 199.981,66 249.981,66

TOTAL DAS RECEITAS 253.966,96
DESPESAS VINCULADAS A PROJETOS
PROJETO IV SEMINARIO ADM NO ESPORTE -SANTOS 2025
COMUNICAÇÃO VISUAL/MIDIA (1.900,00)
LOCAÇÃO EQUIPAMENTOS/SERVIÇOS TÉCNICOS (5.200,00)
PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO (4.800,00)
SERVIÇOS GRAFICOS DIGITAIS/CERTIFICADO (4.500,00)
SERVIÇOS CONTABEIS (1.800,00)
ALIMENTAÇÃO PARA EVENTO (9.000,00)
ORGANIZAÇÃO E PLANEJAMENTO/STAFF (22.800,00)
TOTAL (50.000,00)
PROJETO CONVENIO 963089/2024 - SECRET, ESPORTES
COORDENAÇÃO GREAL DE PROJETO (3.500,00)
COORDENAÇÃO DE EVENTO (18.500,00)
PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO (STAFF) (16.200,00)
DESINER GRÁFICO (4.104,00)
MIDIAS DIGITAIS (5.400,00)
ASSESSORIA DE IMPRENSA (4.000,00)
COMUNICAÇÃO VISUAL E MATERIAL GRÁFICO (13.819,00)
COBERTURA FOTOGRÁFICA /FILMAGEM (1.800,00)
TRANSMISSÃO E PRODUÇÃO AUDIOVISUAL (2.400,00)
ARBITRAGEM (4.000,00)
NARRADOR PROFISSIONAL (24.200,00)
COMENTARISTA TÉCNICO (1.400,00)
SERVIÇOS MÉDICOS/AMBULÃNCIA (9.700,00)
LOCAÇÃO DE SONORIZAÇÃO (4.000,00)
LOCAÇÃO DE PLACAR LED (7.635,20)
LOCAÇÃO DE ESTRUTURA (TENDAS, PÓRTICO, 
BACKDROP) (41.876,00)

LOCAÇÃO DE TRANSPORTE (ONIBUS) (12.000,00)
MATERIAL ESPORTIVO (CONSUMO) (4.561,56)
PREMIAÇÃO ESPORTIVA (MEDALHAS TROFÉUS) (2.709,90)
UNIFORMES E CAMISETAS (10.748,00)
ALIMENTAÇÃO EVENTOS (KT LANCHE, ÁGUA, 
COFFEE BREAK) (7.428,00)

TOTAL (199.981,66)
TOTAL DAS DESPESAS VINCULADAS A 
PROJETOS (249.981,66)

DESPESAS INSTITUCIONAIS PRÓPRIAS
DESPESAS ATIVIDADE - FIM
ASSESSORIA CONTABIL (3.985,30)
TOTAL (3.985,30)
TOTAL DAS DESPESAS 253.966,96
SUPERVIT/DEFICIT 0,00 0,00

DEMONSTRACAO DOS FLUXOS DE CAIXA (METODO INDIRETO) 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS 2025 2024

Resultado do exercício -0- 12,93
Ajustes de exercícios anteriores -0- -0-
Aumento (Redução)  de Recursos Vinculados 
a projetos (199.981,66) 200.000,00
Variação de obrigações com recursos 
vinculados -0- -0-
CAIXA LIQUIDO GERADO (CONSUMIDO) NAS 
ATIVIDADES OPERACIONAIS (199.981,66) 200.012,93
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTO
Movimentação de imobilizado 0,00 0,00
CAIXA LIQUIDO DAS ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTO 0,00 0,00
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTO

0,00 0,00
CAIXA LIQUIDO DAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTO 0,00 0,00
VARIACAO LIQUIDA DE CAIXA (199.981,66) 200.012,93 
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do 
exercício 200,200,91 188,00

exercício 219,27 200.200,93

Demonstração das Mutações do Patrimonio Social encerrado em 31 de 
dezembro de 2025 (Em reais)

DESCRICAO 2025 2024
SALDO INICIAL DO PATRIMONIO SOCIAL 200,93 188,00
AJUSTES DE EXERCICIOS ANTERIORES -0- -0-
SUPERAVIT / (DEFICIT) DO EXERCICIO -0- 12,93
SALDO FINAL DO PATRIMONIO SOCIAL 200,93 200,93

NOTA EXPLICATIVA Nº 1 – CONTEXTO OPERACIONAL
A  ASEMESP - Associação  dos Secretários Municipais de Esporte e Lazer do 
Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ.41.929.346/0001-56 , fundada em 31 

associação civil de direito privado, com personalidade jurídica e patrimônio 

aplicáveis às , observando, principalmente, 
a , a NBC TG 03 (R3) – 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Estrutura Conceitual para Relatório 
Financeiro, a ITG 2000 (R1) – Escrituração Contábil, e, subsidiariamente, as 
disposições aplicáveis da legislação societária e civil brasileira. 
NOTA EXPLICATIVA Nº 2 – BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 

NOTA EXPLICATIVA Nº 3 – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a) Regime contábil
As demonstrações contábeis, exceto a Demonstração dos Fluxos de Caixa, 
foram elaboradas com base no regime de competência.
A Demonstração dos Fluxos de Caixa foi elaborada pelo regime de caixa, 
conforme NBC TG 03 (R3).
b) Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem numerários em caixa, saldos bancários disponíveis e 

de mudança de valor.
c) Apuração do resultado

observando-se a confrontação entre receitas e despesas correspondentes.

ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos e variações 
monetárias incorridas até a data do balanço.
e) Imobilizado

formação ou construção, deduzido da depreciação acumulada calculada 

NOTA EXPLICATIVA Nº 4 – RECURSOS VINCULADOS A PROJETOS

Nos termos da ITG 2002 (R1), os recursos recebidos com restrição de 

observando-se que:

NOTA EXPLICATIVA  DAS DEMONSTRAÇÃO CONTABEIS  31/12/2025 

ao regime de competência. 
Esse tratamento contábil assegura adequada evidenciação dos recursos 
sujeitos à vinculação contratual, legal e operacional.
NOTA EXPLICATIVA Nº 5 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Descrição 2025 2024
Caixa e bancos  219,27 200.200,93
Total 219,27 200.200,93
NOTA EXPLICATIVA Nº 6 – RECURSOS VINCULADOS A EXECUTAR PROJETOS
Descrição 2025 2024
Recursos vinculados a executar projetos 18,34 200.000,00
Total 18,34 200.000,00

projetos ainda não integralmente realizados até a data do encerramento do 
exercício.

NOTA EXPLICATIVA Nº 7 – PATRIMÔNIO SOCIAL
O patrimônio social é representado pelos resultados acumulados auferidos 

Descrição 2025 2024
Patrimônio social acumulado 200,93 188,00
Superávit do exercício 0,00 12,93
Total 200,93 200,93
NOTA EXPLICATIVA Nº 8 – DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
A Demonstração dos Fluxos de Caixa foi elaborada pelo método indireto, nos 

se pelos efeitos das transações que não representaram movimentação 
imediata de caixa.

operacionais decorre da movimentação dos recursos vinculados a executar 
projetos, em razão do descasamento temporal entre:

elevando o caixa sem impacto imediato no resultado.
Em 2025, tais recursos foram executados, impactando o resultado e reduzindo 
o passivo, com consumo do caixa anteriormente acumulado. Ressaltando-

NOTA EXPLICATIVA Nº 9 – RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO

apresentação das demonstrações contábeis, bem como pela integridade, 

Compete à Administração:

• o cumprimento das disposições legais, estatutárias e contratuais aplicáveis. 

elementos que suportam os registros contábeis são de inteira, exclusiva e 

contábil dos fatos, com base nas informações e documentos disponibilizados 
pela Administração.
NOTA EXPLICATIVA Nº 10 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
As presentes demonstrações contábeis foram elaboradas com base em 

e 2024.
São Paulo, 31 de dezembro de 2025.

DIRETORIA
José Eustaquio Moises Wilson Nakayama
Presidente Contador
 CRC-1SP 154.172
PARECER DO CONSELHO FISCAL SOBRE BALANÇO PATRIMONIAL DE 2025

CONSELHO FISCAL

as devidas movimentações condizentes com as Normas Brasileiras de

realizada no dia 28 de fevereiro de 2026, sugerindo a sua aprovação.
São Paulo, 25 de fevereiro de 2026.

Wellington Almeida Cosmo

Arnaldo Marin Junior

ASSOCIAÇÃO DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS  
DE ESPORTE E LAZER DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ.41.929.346/0001-56
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL

chamada, na Rua Justo Azambuja n° 267 – Auditório – Cambuci – São Paulo/SP, reuniram-se em Assembleia Ge-
-

guinte Ordem do Dia:- 1-) Prestação de conta do exercício anterior; 2-) Alteração Estatutária; 3-) Considerações
Sr. Mauzler

Paoli, Brasileiro, Casado, Administrador de Empresas e Gestor Público, Residente à Rua Galofre nº 127 - Vila Ma-
riana – Cep. 04116-240 – São Paulo/SP, Portador do RG. 8.769.998-9 SSP/SP e do CPF. 873.638.368-68. Fazendo 
as considerações iniciais e agradecendo a presença, enaltece e agradece a Federação do Desporto Escolar do Es-
tado de São Paulo junto com o Colégio Marista da Glória, onde nos cederam o auditório para a esta Assembleia. 
Foi solicitando que os presentes possam eleger o Presidente desta Assembleia, sendo indicado o Prof. Weber 

de Barros nº 1236 - Mooca – São Paulo/SP, Portador do RG. 33.619.632-5 SSP/SP e do CPF. 345.488.258-35. Elei-
to por unanimidade, tomando posse, indica para secretariar os trabalhos o Sr. Mauzler Paoli, Brasileiro, Casado, 
Maior, Gestora Pública, residente à Rua Vitorino Calegare nº 141 – Barueri/SP – Cep. 06612-270, portadora do 
RG. 8.769.998-9 SSP/SP e do CPF. 873.638.368-68. Foi solicitado a leitura do Edital o Sr. Secretário o fez; O Presi-
dente da Assembleia passou para Ordem do Dia: Prestação de conta do exercício anterior. Foram apre-

-
das as movimentações, não havendo nenhuma observação a mais a ser feita, as mesmas foram colocadas em vo-
tação. Foram aprovadas por unanimidade. 2-) Alteração dos Estatutos. Foi apresentada a minuta dos Estatutos,
onde se destacou por sugestão do próprio Presidente Sr. Antônio Eustáquio Moisés (Tom Moisés) que reduzísse-

-

-
-

tos e período. Houveram alguns pequenos ajustes e também reiterou que o Presidente e Membros do Conselho 
-

vra e ninguém querendo manifestar-se, o Sr. Presidente coloca em votação, sendo aprovados por unanimidade. 
3-)
exposto em nosso Site, entre eles. O I Encontro das Gestoras do Esporte a realizar-se no próximo dia 5 de março,
enaltecendo o valor e a importância das mulheres em cargos de comando e gestão, aproveitando as comemora-
ções do Dia Internacional da Mulher. Em seguida na data de 24 a 26 de Abril, realizaremos o II Prêmio Cidades Es-

2º) -
ção Física e Gestora Pública Municipal, Residente à Rua João Pinto Machado nº 743 – Franco da Rocha/SP – Cep.
07803-190 e Portadora do RG. 47.668.123-6 SSP/SP e do CPF. 381.029.498-56; -

, Brasileiro, Casado, Maior, Contador e Gestor Público Municipal, Residente à Rua Rio Amazonas nº 34 -- Cara-
picuiba/SP – Cep. 06390-222, Portador do RG. 49.061.022-5 SSP/SP e do CPF.422.656.348-40.  Considera-

-
dades das seguintes, sendo a de Assuntos do Paradesporto, e a outra do Esporte Educacional, em virtude de ain-
da não estarem contempladas em nossos Estatutos e pela relevância destas, serão conduzidos de forma precária, 
até que façamos uma nova readequação estatutária, desta forma neste ato serão nomeados os seguintes:- Para 

-
tor Público, Residente à Rua São Marcelo nº 80 – Vila Gustavo – São Paulo/SP – Cep. 02250-050, Portador do RG. 
20.124.286 SSP/SP e do CPF. 116.740.318-58 e para a Secretaria de Assuntos do Esporte Educacional o Prof. Rafa-

à Rua Maria Setúbal nº 129 – Casa Verde – São Paulo/SP, Portador do RG. 33.626.906-7 e do CPF. 356.030.348-66, 
onde nomeamos neste ato. O Sr. Presidente franqueou a palavra e não havendo quem queira dela pronunciar, o 
mesmo considera esta assembleia ter atendido as suas competências e dá por encerrada. Eu, secretário subscre-
vo a mesma, que vem assinada pelo Sr. Presidente, Secretário e demais membros eleitos. 

Presidente da Assembleia Geral, Sr. Regiane Fabiana Ferreira Cabral - Secretário da Assembleia Geral, 
Presidente Eleito e Empossado, Sr. Mauzler Paoli

Secretário Eleito de Relações Acadêmicas Secretário Eleito de
Relações de Inclusão Social, 

Membro Eleito do Conselho Fiscal, Membro Eleito do Conselho Fis-
cal Membro Eleito do Conselho Fiscal

Marubeni Grãos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 25.142.875/0001-59 - NIRE 35.300.495.373

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de Junho de 2026
Data, Hora e Local: Realizada em 01 de junho de 2026, às 09:00 horas, na sede social da Marubeni Grãos Brasil 
S.A., sociedade por ações, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 1309, Sala 8-B, Jardim Paulistano, CEP 01.452-002 (a “Companhia”). Convocação e Presença: Ficam dispensadas 
as publicações dos editais de convocação, nos termos do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. Mesa:
O Sr. Masahiro Tomikura foi escolhido por unanimidade para presidir a assembleia e convidou-me, Sr. Shunsaku
Watanabe, para secretariar os trabalhos. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a eleição do Sr. Peng She como membro 
efetivo do Conselho de Administração da Companhia; e (ii) a reforma integral do Estatuto Social da Companhia. 
Deliberações: Instalada a assembleia na forma da lei, as acionistas da Companhia deliberaram, por unanimidade e
sem quaisquer ressalvas ou restrições: 1. Aprovar que a presente ata seja lavrada na forma de sumário dos fatos,
conforme autorizado pelo parágrafo 1º do artigo 130, da Lei das Sociedades por Ações; 2. Aprovar a eleição do Sr. 
Peng She, chinês, casado, assistente do Gerente Geral da Xiamen C&D Inc., portador do passaporte nº PE2136860,
residente e domiciliado na cidade de Xiamen, Fujian, China, na 25F, C&D International Building, nº 1699 Huandao East
Road, como membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para um mandato de 1 (um) ano, nos
termos do parágrafo 1º, do artigo 13, do Estatuto Social da Companhia, o qual toma posse na presente data mediante
a assinatura do respectivo Termo de Posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões do Conselho de Administração, que 
se encontra anexo ao presente instrumento como Anexo I; 3. Aprovar a reforma integral do Estatuto Social da 
Companhia, para que passe a vigorar na forma constante do Anexo II à presente ata, contemplando as alterações
detalhadas a seguir: (i) Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto Social e Duração: (a) os Arts. 1º, 2º, 3º e 4º do 
Estatuto Social tiveram as suas redações alteradas, sendo as novas redações as constantes do Anexo II. (ii) Capítulo
II - Capital Social: (a) o Art. 5º do Estatuto Social teve sua redação alterada, sendo as novas redações as constantes 
do Anexo II; (b) os Arts. 6º e 7º do Estatuto Social tiveram suas redações alteradas e passaram a integrar,
respectivamente, os §§ 1º e 2º do Art. 5º do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (c) o Art. 8º do Estatuto 
Social foi excluído; (d) o Art. 9º do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao Art. 6º do
Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; e, (e) foi incluído um novo Art. 7º no Estatuto Social reformado,
conforme Anexo II. (iii) Capítulo III - Assembleia Geral: (a) o Art. 10 do Estatuto Social teve sua redação alterada
e passou a corresponder ao Art. 8º do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (b) o caput do Art. 11 do 
Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao §  1º do Art. 8º do Estatuto Social reformado,
conforme Anexo II; (c) o § 1º do Art. 11 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao §
4º do Art. 8º do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (d) o § 2º do Art. 11 do Estatuto Social teve sua 
redação alterada e passou a corresponder ao § 6º do Art. 8º do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (e) o 
Art. 12 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao § 7º do Art. 8º do Estatuto Social
reformado, conforme Anexo II; (f) o Art. 13 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao 
Art. 10 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; e, (g) foram incluídos os novos §§ 2º, 3º e 5º do Art. 8º,
bem como os novos Arts. 9º e 11 no Estatuto Social reformado, conforme Anexo II. (iv) Capítulo IV - Administração:
(a) o Art. 14 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao caput do Art. 12 do Estatuto
Social reformado, conforme Anexo II; e, (b) foram incluídos os novos §§ 1º, 2º e 3º do Art. 12 do Estatuto Social 
reformado, conforme Anexo II. (v) Seção I - Conselho de Administração: (a) a Seção I - Conselho de Administração
foi reorganizada e transferida para o Capítulo V do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (b) o caput do Art.
15 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao caput do Art. 13 do Estatuto Social 
reformado, conforme Anexo II; (c) o § 1º do Art. 15 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a
corresponder ao § 1º do Art. 13 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (d) o § 2º do Art. 15 do Estatuto 
Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao caput do Art. 13 do Estatuto Social reformado, conforme 
Anexo II; (e) o § 3º do Art. 15 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao § 2º do Art.
13 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (f) o § 4º do Art. 15 do Estatuto Social teve sua redação
alterada e passou a corresponder ao § 1º do Art. 13 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (g) o caput do 
Art. 16 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao caput do Art. 14 do Estatuto Social
reformado, conforme Anexo II; (h) os §§ 1º e 2º do Art. 16 do Estatuto Social tiveram suas redações alteradas e
passaram a corresponder ao § 1º do Art. 14 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (i) o § 3º do Art. 16 
do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao § 2º do Art. 14 do Estatuto Social reformado, 
conforme Anexo II; (j) o § 4º do Art. 16 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao § 
4º do Art. 14 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (k) o § 5º do Art. 16 do Estatuto Social teve sua 
redação alterada e passou a corresponder ao § 5º do Art. 14 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (l) o
§ 6º do Art. 16 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao § 6º do Art. 14 do Estatuto 
Social reformado, conforme Anexo II; (m) o § 7º do Art. 16 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a
corresponder ao § 8º do Art. 14 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (n) o § 8º do Art. 16 do Estatuto 
Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao § 3º do Art. 14 do Estatuto Social reformado, conforme
Anexo II; (o) o § 9º do Art. 16 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao § 7º do Art. 
14 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (p) o § 10 do Art. 16 do Estatuto Social teve sua redação
alterada e passou a corresponder ao caput do Art. 15 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; e, (q) foi
incluído um novo § 9º do Art. 14 no Estatuto Social reformado, conforme Anexo II. (vi) Seção II - Diretoria: (a) a
Seção II - Diretoria foi reorganizada e transferida para o Capítulo VI do Estatuto Social reformado, conforme Anexo 
II; (b) o caput do Art. 17 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao caput do Art. 16 
do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (c) os §§ 1º e 2º do Art. 17 do Estatuto Social tiveram sua redação
alterada e passou a corresponder ao § 1º do Art. 16 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (d) o § 3º do 
Art. 17 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao caput do Art. 10 do Estatuto Social
reformado, conforme Anexo II; (e) o § 4º do Art. 17 do Estatuto Social foi excluído; (f) o § 5º do Art. 17 do Estatuto
Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao § 6º do Art. 17 do Estatuto Social reformado, conforme
Anexo II; (g) o § 6º do Art. 17 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao § 3º do Art. 
12 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (h) o caput e o § 1º do Art. 18 do Estatuto Social tiveram suas 
redações alteradas e passaram a corresponder ao caput e aos §§ 1º e 2º do Art. 17 do Estatuto Social reformado, 
conforme Anexo II; (i) o § 2º do Art. 18 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao § 
7º do Art. 17 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (j) o caput e o § 1º do Art. 19 do Estatuto Social
tiveram suas redações alteradas e passaram a corresponder ao caput do Art. 18 do Estatuto Social reformado,
conforme Anexo II; (k) o § 2º do Art. 19 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao 
caput do Art. 19 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (l) o § 3º do Art. 19 do Estatuto Social teve sua 
redação alterada e passou a corresponder ao § Único do Art. 19 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; 
(m) o § 4º do Art. 19 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao caput do Art. 18 do 
Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; e, (n) foram incluídos o novo § 2º do Art. 16º, bem como os novos 
§§ 3º, 4º, 5º, 6º, 8º e 9º do Art. 17º no Estatuto Social reformado, conforme Anexo II. (vii) Capítulo V - Conselho 
Fiscal: (a) o Capítulo V - Conselho Fiscal foi reorganizado e transferido para o Capítulo VII do Estatuto Social
reformado, conforme Anexo II; (b) o caput do Art. 20 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a 
corresponder ao caput do Art. 20 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (c) o § 1º do Art. 20 do Estatuto
Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao § Único do Art. 20 do Estatuto Social reformado,
conforme Anexo II; e, (d) o § 2º do Art. 20 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao
Art. 10 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II. (viii) Capítulo VI - Exercício Social, Lucros e Fundos de 
Reserva: (a) o Capítulo VI - Exercício Social, Lucros e Fundos de Reserva foi renomeado, reorganizado e transferido
para o Capítulo VIII - Exercício Social e Demonstrações Financeiras do Estatuto Social reformado, conforme Anexo 
II; (b) o caput do Art. 21 do Estatuto Social teve sua redação alterada, conforme Anexo II; (c) o caput do Art. 22 
do Estatuto Social teve sua redação alterada, conforme Anexo II; (d) o caput do Art. 23 do Estatuto Social teve sua 
redação alterada, conforme Anexo II; (e) o § 1º do Art. 23 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a
corresponder aos §§ 1º e 2º do Art. 23 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; e (f) o § 2º do Art. 23 do 
Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao § 3º do Art. 23 do Estatuto Social reformado, 
conforme Anexo II; e, (g) foi incluído um novo Art. 24 no Estatuto Social reformado, conforme Anexo II. (ix) Capítulo
VII - Liquidação: (a) o Capítulo VII - Liquidação foi reorganizado e transferido para o Capítulo IX do Estatuto Social 
reformado, conforme Anexo II; e, (b) o caput do Art. 24 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a
corresponder ao caput do Art. 25 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II. (x) Capítulo X - Arbitragem:
(a) foi incluído o novo Capítulo X - Arbitragem no Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; e, (b) foram 
incluídos os novos §§ 1º e 2º do Art. 26, bem como os Arts. 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36 no Estatuto 
Social reformado, conforme Anexo II. (xi) Capítulo VIII - Disposições Gerais: (a) o Capítulo VIII - Disposições
Gerais foi reorganizado e transferido para o Capítulo XI do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II; (b) o caput
do Art. 25 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou a corresponder ao caput do Art. 38 do Estatuto
Social reformado, conforme Anexo II; e, (c) o caput do Art. 26 do Estatuto Social teve sua redação alterada e passou
a corresponder ao caput do Art. 37 do Estatuto Social reformado, conforme Anexo II. 4. Aprovar a autorização para
que a administração da Companhia pratique todos os atos necessários à implementação das deliberações aprovadas 
nesta assembleia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a assembleia pelo tempo necessário à
lavratura desta ata, a qual, após lida e achada conforme, foi assinada pelos acionistas presentes e pelos membros da
mesa. Certifica-se que a presente ata é cópia fiel da versão original lavrada no Livro de Atas das Assembleias Gerais
da Companhia. São Paulo/SP, 01 de junho de 2026. Mesa: Masahiro Tomikura - Presidente da Mesa; Shunsaku
Watanabe - Secretário da Mesa. Acionistas: Marubeni Corporation - Por: Sr. Yasunobu Ono; C&D (Singapore)
Business PTE. Ltd. - Por: Sr. Zhao Yonghong. JUCESP nº 251.757/26-2 em 03/07/2026. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral. 

AVISO DE LEILÃO PÚBLICO DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO
Leilão para alienação de veículos automotores e sucatas de veículos automotores recolhidos por infração de
trânsito, os quais encontram-se custodiados no(s) pátio(s), não retirados ou reclamados por seus proprietários,
agentes financeiros, arrendatários, entidades credoras ou por aqueles que se sub-rogarem em seus direitos
no prazo de 60 (sessenta) dias desde o recolhimento, conforme previsto no Art. 328 do Código de Trânsito
Brasileiro (Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997), na forma da legislação pertinente:
Os veículos custodiados encontram-se no(s) pátio(s):
Município Nome do pátio de custódia Endereço Telefone E-mail
BRODOWSKI PÁTIO JULIO FANTINATTI MORANDO - ME ESTRADA VICINAL ARMANDO SCOZZAFAVE, S/N
- BOM JARDIM – CEP: 14340-000 (16) 992914777 patiobrodowski@hotmail.com
SERRANA PÁTIO LENOIL HONORIO RIBEIRO – ME RUA MARANHÃO, Nº 25 - JARDIM BELA VISTA – CEP:
14150-000 (16) 99209-3644 lenoilribeiro@gmail.com
SERTÃOZINHO PÁTIO AUTO SOCORRO SANTO ANDRÉ AVENIDA JOSÉ OSVALDO MARQUES, Nº 1040 -
ZONA INDUSTRIAL – CEP: 14173-010 (16) 3942-3220 guinchosantoandre@yahoo.com.br
O leilão ocorrerá exclusivamente “on-line” por meio do sítio eletrônico https://www.euamoleilao.com.br/ e
será conduzido pelo leiloeiro ofic ial RENATO MORAIS FARO, registrado(a) na JUCESP sob o n° 431,
contratado(a) pelo DETRAN-SP no processo SEI nº 140.00004075/2026-11.
A abertura para Pré-Lances ocorrerá a partir das 10h00min do dia 10 de agosto de 2026.A Sessão Pública
para os veículos CONSERVADOS destinados à circulação será realizada no dia 18 de agosto de 2026 das
10h00min às 18h00min, com encerramento da sessão pública: 18 de agosto 2026 às 18h00min.
A Sessão das SUCATAS APROVEITÁVEIS e SUCATA APROVEITÁVEL COM MOTOR INSERVÍVEL, ocorrerá no
dia 20 de agosto de 2026 das 10h00min às 18h00min, com encerramento da sessão pública: 20 de agosto
de 2026 às 18h00min.
A Sessão das SUCATAS INSERVÍVEIS será no dia 24 de agosto de 2026 das 10h00min às 18h00min, com
encerramento da sessão pública: 24 de agosto de 2026 às 18h00min.
Será ofertado 05 lotes equivalente a peças e componentes automotivos diversos, oriundas dos procedimentos
de perdimentos incluso na Portaria DETRAN-SP nº 10866, de 06 de maio de 2026 e no processo SEI nº
0110486059, destinado exclusivamente à reciclagem, fundição ou siderurgia, observadas as mesmas condições
de habilitação exigidas para os adquirentes dos lotes classificados como sucata inservível. conforme Anexos.
Ao todo, serão ofertados 635 veículos, distribuídos da seguinte forma: 136 lotes destinados à circulação; 146
lotes de sucatas aproveitáveis com motor servível; 183 lotes de sucatas aproveitáveis com motor inservível;
01 lote de sucata inservível para reciclagem, composto por 170 veículos; e 01 lote contendo 05 peças de
componentes automotivos diversos, oriundos de procedimentos de perdimento, destinado à siderurgia,
fundição, reciclagem ou que possuem ato de registro de compromissos previsto no Decreto 12.435, de 15 de
abril de 2025.A visitação pública dos lotes de veículos que serão leiloados ocorrerá nos dias 10 a 14 de agosto
de 2026, no horário das 09h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h00.Para acessar o edital completo do Leilão
de Veículos, consulte os canais oficiais abaixo:· Portal Eletrônico do DETRAN-SP: [LINK]· Diário Oficial do
Estado (DOE-SP): [LINK] RENATO MORAIS FARO -LEILOEIRO OFICIAL DO ESTADO JUCESP 431

Nota de crédito do Brasil
deve ser reavaliada apenas

em 2027, diz Moody's
A agência de classificação de

risco Moody's prevê que uma
nova avaliação de nota de risco
do Brasil será feita apenas em
2027, após o resultado das elei-
ções para presidente, deputados
federais e senadores.

A previsão veio de William
Foster, vice-presidente de risco
soberano da Moody's Ratings,
em evento na quinta-feira (30).
Ele afirmou que haverá um comi-
tê de avaliação de risco após elei-
ções no ano que vem, sem uma
data já marcada. Porém, se neces-
sário, o país pode ser reavaliado
anteriormente.

"Independentemente de qual
governo assuma o poder, as de-
cisões de política fiscal e o rotei-
ro que será traçado para os pró-
ximos anos serão determinantes
para a classificação de risco do
Brasil. Esse é, atualmente, o fator
mais importante para a nota de
crédito do país", disse William
Foster, vice-presidente de risco

soberano da Moody's Ratings,
em evento nesta quinta-feira (30).

Em maio deste ano, a agência
de ratings alterou a perspectiva
da nota de crédito do Brasil de
positiva para estável, mantendo-
a em Ba1, abaixo do grau de in-
vestimento, o que reduz o fluxo
de capitais para o país.

Foster estima que é necessá-
rio um ajuste fiscal equivalente a
cerca de 2% a 2,5% do PIB (Pro-
duto Interno Bruto) do Brasil nos
gastos primários para estabilizar
a trajetória da dívida pública e
reduzir o risco fiscal do país.

Em maio, a dívida bruta do
Brasil alcançou 81,1% do PIB,
segundo dados do Banco Cen-
tral. Neste ritmo, a Moody's es-
pera que ela chegue a aproxima-
damente 90% até 2030.

Para evitar a escalada, a agên-
cia ressalta a importância de re-
formas fiscais. Uma das alterna-
tivas seria reduzir a indexação
automática das despesas, espe-

cialmente previdência e progra-
mas sociais, com a inflação.

O alto endividamento do país
é apontado por investidores, e
pelas agências de rating como o
principal motivo pelos juros al-
tos no país que, por sua vez, in-
flam a dívida. Quanto mais um
país deve, maior o risco dele não
pagar, o que leva os investidores
a cobrarem uma remuneração
maior para financiar o Tesouro
Nacional. Isso, por sua vez, en-
carece o custo do dinheiro.

Ele vê como única a situação
brasileira de ter o pagamento do
juros da dívida correspondendo
a uma fatia tão grande da riqueza.
"Por exemplo, em 2025, os paga-
mentos de juros corresponderam
a cerca de 7,7% do PIB. Já quando
se observa a média da América
Latina, esse percentual fica em
torno de 3% do PIB", diz Foster.

Outra mudança chave levan-
tada pela agência americana é re-
dução estrutural dos juros reais,

o que aumentaria os efeitos da
Selic sobre a inflação. Para isso,
além de cortes de gastos, é ne-
cessário credibilidade.

"O principal problema que
enxergamos atualmente é a cre-
dibilidade fiscal. Ela só deverá
melhorar se o governo conseguir
criar espaço fiscal, reduzir a rigi-
dez do Orçamento e abrir margem
para melhorar a qualidade dos
gastos ou diminuir as pressões
sobre as despesas ao longo do
tempo", disse o analista da
Moody's Ratings.

Além das despesas obrigató-
rias, o executivo destacou o peso
das emendas parlamentares no
gasto do país.

"O que representava cerca de
2% dessas despesas em 2015
hoje corresponde a aproximada-
mente 24%, reduzindo significa-
tivamente a margem de manobra
do governo para definir a aloca-
ção dos recursos públicos", afir-
mou Foster. (Folhapress)
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Anvisa registra 5 novas canetas de
semaglutida para tratar diabetes

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) apro-
vou o registro de cinco novas
canetas de semaglutida, indica-
das para o tratamento de pacien-
tes adultos com diabetes melli-
tus tipo 2, sem controle suficien-
te. Popularmente, esses medica-
mentos são chamados de cane-
tas emagrecedoras porque aju-
dam na perda de peso.

São eles: Owozy - registro
concedido para a empresa Ávita
Care Importação e Distribuição de
Produtos Ltda. (CNPJ nº
31.203.582/0001-37); Seemasun -
registro concedido para a empre-
sa Sun Farmacêutica do Brasil
Ltda. (CNPJ: 05.035.244/0001-23);
Zempneo - registro concedido
para a empresa Brainfarma Indús-
tria Química e Farmacêutica S.A.
(CNPJ: 05.161.069/0001-10); Se-
mavy - registro concedido para a
empresa Cosmed Indústria de
Cosméticos e Medicamentos S.A.
(CNPJ: 61.082.426/0001-26); Or-
sema - registro concedido para a
empresa Ranbaxy Farmacêutica
Ltda. (CNPJ 73.663.650/0003-52)

Os novos produtos injetáveis
foram autorizados como comple-
mento à dieta e aos exercícios,
quando o uso do medicamento
metformina (para diabetes tipo 2
e pré-diabetes) é inapropriado por
intolerância do paciente ou con-
traindicações.

As duas resoluções da Anvi-

sa foram publicadas no Diário
Oficial da União (DOU) desta
quarta-feira (29). São elas:  2.941/
2026 e 2.942/2026.

Os medicamentos injetáveis
aprovados foram registrados por
comparação com o produto bio-
lógico Ozempic e têm como prin-
cípio ativo a semaglutida obtida
por via sintética. Ele é análogo
ao GLP-1, hormônio natural que
estimula a produção de insulina
e atua no controle da saciedade.

A agência reguladora desta-
ca que este é o maior volume de
aprovações, pela vigilância sani-
tária, de registros de medicamen-
tos do tipo agonistas do recep-
tor do GLP-1. O crescimento de
pedidos de aprovação destes in-
jetáveis está relacionado ao de-
senvolvimento, em 2022, de ver-
sões sintéticas do hormônio na-
tural, criadas em laboratório.

No total, 68% de todas as
solicitações de registro de dispo-
sitivos injetáveis para o trata-
mento de obesidade e diabetes
já protocoladas na Anvisa são
para medicamentos sintéticos.

A Agência destaca que a sua
competência é autorizar o regis-
tro de comercialização dos medi-
camentos sem qualquer relação
com vendas.

O registro serve para autorizar
a venda legal do produto no Brasil
e proteger a saúde pública contra
riscos, pois garante a segurança, a
eficácia e a qualidade dos remédi-
os antes que eles sejam vendidos
e usados pelas pessoas.

Desta forma, são falsos os
anúncios na internet em que gol-
pistas dizem que a Anvisa comer-
cializaria canetas emagrecedoras
e outros produtos. A orientação
das autoridades é para que o in-

ternauta denuncie o golpe à pla-
taforma Fala.BR.

A Anvisa reforça que o medi-
camento experimental Retatrutida,
da farmacêutica Eli Lilly, ainda não
está aprovado para uso em ne-
nhum lugar do mundo. Atualmen-
te, o produto está em fase de pes-
quisa. Os testes, já em fase final,
ainda não foram concluídos.

No Brasil, especificamente, a
Agência esclarece que a empresa
que desenvolve os estudos clíni-
cos sobre a eficácia e os possí-
veis benefícios da Retatrutida se-
quer solicitou o registro do medi-
camento à Anvisa ou a qualquer
agência reguladora internacional.

O alerta é que o produto ainda
não tem autorização para ser co-
mercializado em nenhum país. Ape-
sar disso, a Retatrutida tem sido
vendida ilegalmente por sites e re-
des sociais na internet. Os produ-
tos irregulares têm sido apreendi-
dos nas fronteiras brasileiras como
contrabando, alerta a Agência.

A Anvisa adverte que consu-
mir produtos de origem desco-
nhecida representa perigo devi-
do à exposição a riscos imprevi-
síveis para a saúde de quem os
usa clandestinamente.

Para orientar população, a
Anvisa também publicou em seu
site as explicações sobre medi-
camentos autorizados, importa-
dos, experimentais e falsificado.
(Agência Brasil)
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Lei sancionada na quinta-
feira (30) destina parte da arre-
cadação de apostas de quota
fixa, popularmente conhecidas
como bets, ao Fundo para Apa-
relhamento e Operacionalização
das Atividades-fim da Polícia
Federal (Funapol).

O Projeto de Lei de Conver-
são (PLV) nº 8 de 2026 tem ori-
gem na Medida Provisória (MP)
nº 1.348 de 2026, aprovada pelo
Senado no último dia 8. O texto
sancionado pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva destina 3%
dos recursos obtidos pelo go-
verno com bets para o fundo.

Os valores, que antes eram
direcionados à seguridade so-
cial, passarão a cobrir gastos
com saúde dos servidores da
Polícia Federal (PF).

A destinação dos recursos
das apostas será feita de forma
gradual: 1% em 2026; 2% em
2027; e 3% a partir de 2028. A
norma autoriza ainda um repasse
de até R$ 200 milhões feito pelo
governo federal ao Funapol ain-
da em 2026, utilizando recursos
livres do Tesouro Nacional.

Durante a cerimônia de san-
ção, no Palácio do Planalto, o
relator da MP, deputado Alui-
sio Mendes (Republicanos-
MA), avaliou que a iniciativa
será de “grande alcance” para
a segurança pública do país.
“Sem dúvida nenhuma, um dos
grandes problemas da socieda-
de no Brasil hoje é a segurança
pública e o combate ao crime

Lei destina parte do dinheiro
de bets para fundo da PF

organizado.”
O diretor-geral da PF, Andrei

Rodrigues, destacou que a me-
dida alcança cerca de 30 mil fa-
mílias de servidores da corpo-
ração. “Investir naqueles que
enfrentam diariamente desafios
complexos, muitas vezes em si-
tuação de elevado risco e gran-
de desgaste físico e emocional,
é investir em um país mais justo
e próspero.”

O Funapol foi criado pela
Lei Complementar 89 de 1997,
para financiar as atividades da
PF, e permitia, originalmente,
que um máximo de 30% fossem
destinados a despesas com di-
árias. A Lei 14.369 de 2022 am-
pliou para 50% esse limite e in-
cluiu outros tipos de despesas
não diretamente relacionadas à
atividade-fim, como parcelas de
caráter indenizatório, com saú-
de desses servidores e com in-
denização por disponibilidade.

Com a nova lei, não há mais
limite para as despesas desse
tipo e são incluídas novas des-
pesas adicionais: ressarcimento
de gastos com saúde e retribui-
ção por atividade extraordinária.

O texto permite ainda que o
Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública estenda o custeio de
gastos com saúde aos servido-
res da Polícia Rodoviária Fede-
ral e da Polícia Penal Federal. Já
a retribuição por atividade ex-
traordinária poderá ser criada
para esses outros policiais por
meio de lei. (Agência Brasil)
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O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva sancionou, na quarta-
feira (29), duas leis de proteção e
apoio às mulheres. A primeira pre-
vê o pagamento automático da
pensão alimentícia por Pix, que
ficou apelidado de Pix Pensão. A
segunda lei determina a divulga-
ção em larga escala do Ligue 180,
o serviço telefônico de denúnci-
as de violência contra a mulher.

A lei do Pix Pensão determina
que o pagamento mensal da pen-
são alimentícia seja depositado
na conta da pessoa beneficiária
quando o desconto em folha não
for possível. De acordo com o
texto legal, o valor da pensão
pode ser transferido pelo banco
automaticamente da conta do
devedor para a conta do credor.

“Esse é um projeto que as
mães do Brasil abraçaram. Porque
o que tem para a CLT, para o as-
salariado, agora terá para todo
mundo com essa lei. Se [o ho-
mem] tem filho e deve pensão,
tem que ter o depósito na conta
da mãe todo mês”, disse a depu-
tada Tábata Amaral (PSB-SP), re-
latora do projeto na Câmara e pre-
sente na cerimônia da sanção
presidencial.

Ligue 180
O serviço do Ligue 180, de

acordo com a nova lei, deve ser
divulgado pelo governo federal
em meios de comunicação de

Pensão alimentícia será recebida
de forma automática, via pix

massa e locais públicos e pri-
vados de grande circulação de
pessoas, tais como escolas, ca-
sas de espetáculos e outros lo-
cais de diversão, órgãos públi-
cos, hospitais e meios de
transporte de massa.

Falar da importância do Ligue
180 é evitar que as mulheres che-
guem a perder sua vida pelo sim-
ples fato de serem mulheres. Essa
é uma maneira de ampliar e ga-
rantir que ele funcione”, disse a
deputada Camila Jara (PT-MS),
relatora do projeto e também pre-
sente à cerimônia.

“O que vocês estão fazendo
é criar novos mecanismos para
que a mulher fique mais exigente
e protegida e os homens apren-
dam que é necessário ele criar
juízo e não achar que a mulher é
um objeto dele, que ele pode fa-
zer o que quiser da mulher”, afir-
mou o presidente Lula ao para-
benizar o trabalho das relatoras
dos dois projetos.

O presidente também assinou
dois decretos relacionados ao
Projeto Mulher Segura, que visa
fortalecer a capacidade do Esta-
do brasileiro de prevenir, moni-
torar e enfrentar a violência con-
tra a mulher, regulamentando a
alteração recente à Lei Maria da
Penha que, dentre outras previ-
sões, estabeleceu a possibilida-
de de monitoração eletrônica de
agressores. (Agência Brasil)
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Saiba como pedir ressarcimento por
prejuízos com a falta de energia

Consumidores que tiveram
danos em equipamentos causa-
dos pela falta de energia provo-
cada pelos fortes ventos da quar-
ta-feira (29) podem requerer res-
sarcimento junto à concessioná-
ria, conforme previsto no Código
de Defesa do Consumidor e na re-
gulamentação da Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (Aneel).

O alerta foi dado na quinta-
feira (30) pela Secretaria de Esta-
do de Defesa do Consumidor do
Rio de Janeiro (SEDCON) e pelo
Procon-RJ.

O primeiro passo é entrar em
contato com a concessionária de
energia elétrica responsável pela
residência ou pelo comércio do
consumidor e fazer registro da
ocorrência. É importante guardar
todos os protocolos de atendi-
mento junto à concessionária.

“Ele [o consumidor] vai en-
trar em contato com a concessio-
nária, informando a data e a hora
aproximadas de quando ocorreu
a oscilação ou interrupção da
energia e quanto durou esse
evento. Vai informar os equipa-
mentos que foram danificados,
com marca, modelo, tempo de
uso”, detalhou à Agência Brasil
o diretor jurídico do Procon-RJ,
Silvio Romero.

A concessionária procederá
à análise da reclamação para en-
tão responder ao consumidor. Se
não houver resposta ou caso a
reclamação não seja aceita pela

concessionária, Silvio Romero
informou que o consumidor pode
buscar os canais de atendimento
da SEDCON ou do Procon-RJ e
formalizar sua queixa.

Após o registro do pedido, a
concessionária deve realizar a ve-
rificação do equipamento em até
um dia útil, quando se tratar de
aparelhos utilizados para conser-
var alimentos perecíveis ou medi-
camentos, como geladeiras e fre-
ezers. Para os demais equipamen-
tos, o prazo é de até dez dias.

Concluída a análise, a distri-
buidora deve informar o resulta-
do ao consumidor em até 15 dias,
quando a solicitação for feita nos
primeiros 90 dias após o dano, ou
em até 30 dias, nos demais casos.

Caso o pedido seja aceito, o
ressarcimento deverá ser realizado
em até 20 dias, por meio de conser-
to, substituição do equipamento
ou pagamento da indenização.

Romero reforçou que o res-
sarcimento pelo prejuízo sofrido
pelo consumidor pode ocorrer de
diferentes formas. A concessioná-
ria pode consertar o equipamento
danificado, substituir por outro
equivalente, pagar pelo conserto
ou indenizar o consumidor.

O consumiror tem prazo de
até cinco anos para solicitar o
ressarcimento. O diretor jurídico
do Procon-RJ aconselhou, entre-
tanto, que apesar desse prazo, o
consumidor deve fazer isso o
quanto antes, enquanto está de

posse de todas as informações
mais recentes.

No caso específico de alimen-
tos e de medicamentos armazena-
dos em freezers ou geladeiras que
tenham estragado, e não dos equi-
pamentos em si, o consumidor
também tem direito a ser indeniza-
do. Para isso, é importante que ele
tenha registro de todo o ocorrido,
seja através de fotografias ou fil-
mes dos alimentos ou produtos
que tenham deteriorado.

“Ele deve guardar recibos,
notas fiscais. Deve ter tudo do-
cumentado. Em seguida, deve
fazer o registro na concessioná-
ria, solicitando que seja ressarci-
do dos prejuízos. Caso não obte-
nha êxito junto à concessionária,
pode buscar, da mesma forma, a
SEDCON ou o Procon-RJ para
fazer a sua reclamação”.

Para isso, o consumidor deve

apresentar toda a documentação
relacionada ao caso, como pro-
tocolos, fotografias, notas fis-
cais, laudos técnicos, orçamen-
tos e a resposta da empresa.

Romero sustentou a neces-
sidade de os consumidores
comprovarem o vínculo ou re-
lação da interrupção ou falta de
energia com o prejuízo decor-
rente do evento.

O diretor jurídico aconse-
lhou ainda que os consumido-
res não façam o descarte do
equipamento danificado nem
procedam ao conserto por con-
ta própria, exceto se forem au-
torizados pela concessionária.

“Porque ela tem o direito de
verificar esse equipamento para
confirmar se foi de fato danifi-
cado em decorrência da falta ou
da oscilação de energia”.
(Agência Brasil)
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Fiocruz e farmacêutica assinam
acordo sobre novo antirretroviral

Um memorando de entendi-
mento entre a Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz) e a farmacêutica pri-
vada MSD permitirá a produção,
no Brasil, de um novo medicamen-
to contra o vírus HIV. O documen-
to foi assinado na terça-feira (28),
durante a 26ª Conferência Interna-
cional da Aids, no Rio de Janeiro.

O Alimatravir (MK-8527) é um
medicamento do tipo Profilaxia
Pré-Exposição (PrEP), ou seja, ele
deverá ser administrado antes de
a pessoa entrar em contato com
o HIV para começar a agir antes
da infecção das células pelo ví-

rus causador da Aids.
O remédio ainda está sendo

desenvolvido pela farmacêutica
e precisa ser aprovado no estu-
do clínico de fase 3, que avalia a
eficácia do medicamento em um
grupo grande de voluntários e
que está em andamento. Além
disso, seu uso no país ainda pre-
cisará ser aprovado pela Agên-
cia Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa).

“A vantagem é que a Fiocruz
já participa ativamente [dos es-
tudos] com esse memorando.
Isso faz com que a gente tenha

acesso mais rápido aos dados,
possa apresentar mais rapida-
mente para a Anvisa e a Anvisa
possa acompanhar, antecipada-
mente, os estudos clínicos. Isso
pode fazer com que a gente te-
nha o registro mais rápido no
Brasil”, disse o ministro da Saú-
de, Alexandre Padilha.

O HIV é um retrovírus que tem
o RNA (ácido ribonucleico) como
material genético e que carrega
consigo uma enzima chamada
transcriptase reversa. Depois que
o vírus entra no linfócito T, uma
célula do sistema imunológico hu-
mano, a transcriptase transforma o
RNA em DNA (ácido desoxirribo-
nucleico). E, com a ajuda de outra
enzima, a integrase, o material ge-
nético do HIV se insere no geno-
ma do infectado.

A partir daí, o HIV usa o pró-
prio mecanismo da célula humana
para se replicar, a fim de que ele
possa se espalhar pelo organismo.

O que o Alimatravir faz – as-
sim como outros medicamentos
da classe NRTTI (inibidores da
translocação da transcriptase re-
versa análogo de nucleosídeo) –
, é impedir a ação da transcripta-

se reversa, bloqueando essa ca-
deia de replicação viral.

“De uma mandeira bem sim-
ples, ele impede que o vírus se re-
plique”, afirma a diretora médica da
MSD no Brasil, Márcia Abadi.

O SUS já oferece como profila-
xia pré-exposição o uso combinado
dos antirretrovirais orais Tenofovir
e Entricitabina diariamente (PrEP
diário) ou em doses antes e depois
do ato sexual (PrEP sob demanda).

Além disso, a Comissão Na-
cional de Incorporação de Tec-
nologias no Sistema Único de
Saúde (Conitec) avaliará a inclu-
são no SUS de um PrEP injetável,
administrado a cada dois meses,
o Cabotegravir.

Segundo o ministro da Saú-
de, Alexandre Padilha, se o Ali-
matravir “tiver um bom resultado
nos seus estudos clínicos finais e
conseguir garantir o seu registro,
vamos trabalhar para que, para ser
incluído no SUS [Sistema Único
de Saúde], haja transferência de
tecnologia para a Fiocruz, para a
Fiocruz produzir aqui no Brasil
para o SUS e poder produzir tam-
bém para toda a América Latina”.
(Agência Brasil)
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